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PREÂMBULO

A Assembléia Municipal Constituinte, com a participação direta
do povo, no exercício da competência que lhes asseguram os artigos
29, da Constituição da República Federativa do Brasil, e 11, parágrafo
único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, invocando
a proteção de Deus, adota e promulga a presente LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO.



Título I

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

Capítulo i

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 19 O Município de Deputado Irapuan Pinheiro integra, com auto¬
nomia política, administrativa e financeira, a República Federativa do
Brasil e o Estado do Ceará, nos termos da Constituição Federal e da
Constituição do Estado.

§ 19 - Todo poder do Município emana do seu povo, que o
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos
da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

§ 29 - O Município de Deputado Irapuan Pinheiro organiza-se e
rege-se por esta Lei Orgânica e as leis que adotar, observados os prin¬
cípios da Constituição Federal.

§ 3- - São símbolos do Município de Deputado Irapuan Pinhei¬
ro o Brasão e o Hino, instituídos em lei.

§ 45 - A cidade de Deputado Irapuan Pinheiro é a sede do go¬
verno do Município e lhe dá o nome.

Art. 2~ São poderes do Município independentes e harmónicos entre
si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único. O Prefeito, o Vice-Prefeilo.e os Vereadores se¬
rão eleitos para mandato de quatro anos, até noventa dias antes do
término do mandato daqueles que devam suceder na forma instituída
na Constituição Federal.

Art. 39 São objetivos fundamentais do Município de Deputado Ira¬
puan Pinheiro:

I - garantir, no âmbito de sua competência, efetividade dos di¬
reitos fundamentais da pessoa humana;

il - colaborar com os governos federal e estadual na consti¬
tuição de uma sociedade livre, justa e solidária;

III - promover o bem-estar e o desenvolvimento da comunidade
local;

IV - promover adequado ordenamento eleitoral, de modo a as¬
segurar a qualidade de vida de sua população e a integração urbana-
rural.
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incêndios e prevenção de acidentes naturais em coordenação com a
União e o Estado;

XVI - elaborar e executar o Plano Diretor,
XVII - executar obras de:
a) drenagem pluvial;
b) construção e conservação de estradas vicinais;
c) edificação e conservação de prédios públicos municipais;

XVIII - fixar.
a) tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de táxis;
b) horário de funcionamento dos estabelecimentos industriais,

comerciais e de serviços;
XIX - sinalizar as vias públicas urbanas e rurais;
XX - regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;

XXI - conceder licença para:
a) localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos

industriais, comerciais e de serviços;
b) afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e

utilização de altofalantes para fins de publicidade e propaganda;
c) exercício de comércio eventual ou ambulante;
d) realização de jogos, casas de diversões, bares, restaurantes,

cafés, espetáculos e circos, designando os locais apropriados ao seu
funcionamento, observadas as prescrições legais;

e) prestação dos sen/iços de táxis;
XXII ~ elaborar o seu orçamento;

XXIII - decretar e arrecadar os tributos de sua competência e apli¬
car as suas rendas;

XXIV - organizar os seus serviços administrativos, criando os car¬
gos necessários e instituir o regime jurídico único de seus servidores;

XXV - aceitar doação, legados e heranças, livres de gravames,
dando-lhes a necessária destinação, observada a legislação federal, no
que couber,

XXVI - autorizar a alienação, hipoteca, aforamento, comodato, ar¬
rendamento, utilização ou permuta de seus bens;

XXVII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por ne¬
cessidade, utilidade ou interesse social, na forma e nos casos previs¬

tos em lei;
XXVIII - dispor sobre concessão e permissão de serviços públicos

de caráter local;
XXIX - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali¬

zação de seus serviços;
xxx - estabelecer normas de edificações, de loteamento e zo-
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altofalantes, regulamente registrados, e manter sobre os mesmos a
devida fiscalização, para defesa da moral e sossego público;

XLI - estabelecer e impor multas na forma e condições previstas

nos códigos locais e respectivos regulamentos;
XIII - utilizar os meios necessários para fazer cessar as trans¬

gressões à lei.

(Art. 5ÿ É competência comum do Município, do Estado e da União:
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui¬

ções democráticas e conservar o património público;
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garan-

aspessoas portadoras de deficiência;
CHH*- proteger os documentos, as obras e outros bens de valor

históricõ, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à

tia d

ciência;.

(VI / proteger o meio ambiente e combater a poiuição em qual¬
quer çfé,suas formas;

CV|I> preservar as florestas, a fauna e a flora;
Vlil - fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci¬

mento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a me¬

lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-

zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi¬

tos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus
territórios;

XII - estabelecer e implantar; política de educação para a segu¬
rança do trânsito.

Art. Gr) É vedado ao Município:
v I - criar distinção entre brasileiros ou preferências em favor de

uns contra os outros distritos;
II - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los,

embaraçar-lhes o exercício ou manter com eies, os seus representan¬
tes, relações de dependência ou aliança, ressalvada a colaboração de
interesse público, notadamente nos setores educacional, hospitalar e
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artístico;
III - recusar fé aos documentos públicos:

IV - permitir ou fazer uso, para realizar propaganda político-par¬
tidária, salvo nos casos previstos pela legislação eleitoral, ou para fins
estranhos à administração, de estabelecimentos gráficos, estação de
rádio, televisão ou serviço de altofalante de sua propriedade;

V - fazer doação, conceder direito real de uso de seus bens
imóveis, outorgar isenções fiscais ou permitir a remissão de dívidas,
sem interesse público manifesto, sob pena de nulidade do ato, salvo
nos casos previstos nesta Lei Orgânica;

7 instituir empréstimo compulsório;
1 VÍT- estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer na¬

tureza, em razão da sua procedência ou destino;
VIII - instituir tributo que não seja em todo o território do Municí¬

pio, ou que implique distinção ou preferência em relação a qualquer
distrito, em prejuízo de outro;

IX - instituir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleça,
ressalvados os casos previstos nas Constituições Estadual e Federal;

X - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas e mercado¬
rias, por meio de tributos inteimunicipais e por meio de diferença de
tratamento tributário em função dos que participam da operação ou da
origem ou destino da mercadoria; e

XI - instituir imposto sobre:
a) o património e os serviços da União e do Estado;
b) templos de culto;
c) o património e os serviços dos partidos políticos e de institui¬

ção de duração ou assistência social, observados os requisitos da lei; e
d) o livro, o jornal e os periódicos assim com© o papel destinado

à sua impressão.

Art. 75 Constitui encargos da administração municipal transportar da
zona rural para a sede do Município, ou para 0 distrito mais próximo,
alunos carentes, matriculados a partir dá 5? sér ie do 19 grau.

Art. 8§ O Município no âmbito de sua competência, proporcionará
meios para a comercialização direta produtor-consumidor, especial¬
mente através de:

a) construção de mercado público;
b) incentivo às feiras-livres.

Art. 9e O Município firmará convénios com órgãos estaduais e/ou fe-
12



derais para, no âmbito de sua competência, promover programa de in¬
centivo à construção de habitações populares, em regime de mutirão,
destinadas aos "sem casa”.

Capítulo III
DOS BENS DO MUNICÍPIO

Art 10. Constituem bens municipais, imóveis urbanos ou rurais, coi¬
sas móveis, semoventes, utensílios e equipamentos, haveres, títulos
ou ações, pertencentes ao Município, cabendo ao Prefeito adminis-
trá-los, respeitada a competência da Câmara no que diz respeito.

Parágrafo único. Os bens municipais; de qualquer natureza
anualmente deverão ser cadastrados no serviço do património da mu¬
nicipalidade, cujo inventário detalhado será! encaminhado ao Poder
Legislativo, até 31 de janeiro de cada ano.

Seção I
Da Alienação

Art. 11. A alienação de bens municipais será sempre precedida de
avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e
concorrência pública, dispensada esta nos casos de doação ou permu¬
ta;

II - quando móveis, dependerá de licitação exceto nos casos
de doação, para fins assistenciais ou de interesse relevante.

Seção II
Da Aquisição

Alt. 12. A aquisição de bens imóveis, por compra, permuta ou desa¬
propriação, dependerá de prévia avaliação e de autorização legislativa.

Art 13. Os bens municipais deverão ser cadastrados com a identifi¬
cação respectiva, numerandojse os móveis, segundo for estabelecido
em regulamento.

13



Art. 14. A cessão dos bens municipais, a terceiros, poderá ser feita
mediante concessão, permissão, comodato ou autorização, conforme o
interesse público o exigir.

Parágrafo único, A permissão,de uso será feita, a título precário,
por ato unilateral do Prefeito.

v Art. isJ A administração de mercados, matadouros, casas de espe¬
táculos, praças de esportes e de qualquer modalidade e cemitérios, se¬
rá regulamentada por decreto executivo.

Art. 16..0 Prefeito regulamentará por decreto a cessão a particulares
de.máquinas e operadores da Prefeitura, desde que sem prejuízo para
seus serviços e mediante prévia remuneração, nos termos do disposto
nesta Lei Orgânica.

'Parágrafo único. A concessão de bens municipais dependerá de
Lei Municipal :e de licitação e far-se-á mediante contrato no prazo de¬
terminado, sob pena de nulidade do ato.

Art. 17. Nenhum servidor, responsável pelo controle dos bens patri¬

moniais do Município, poderá ser dispensado, transferido ou exonera¬
do, sem que comprove, através de atestado fornecido pelo órgão com¬
petente da Prefeitura, que devolveu os bens móveis que estavam sob
sua guarda e proteção.

Art. 18. O servidor municipal que extraviar bens municipais ou cau¬
sar-lhes danos responderá civil e criminalmente pelos prejuízos ocorri¬
dos, devendo o órgão competente abrir inquérito administrativo, inde¬
pendente de despacho de qualquer autoridade e propor a ação cabível,
se for o caso. "

Art. 19. Poderá o Município conceder direito real de uso, mediante
concessão, de bens municipais, dispensando-se essa exigência no ca¬
so de concessionária de serviço público, entidades assistenciais sem
fins lucrativos ou verificar-se relevante e notório interesse público.

14



Capítulo IV
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 20. A Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional, e_
qualquer dos poderes do Município, obedecerá aos princípios da lega¬
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, aos se¬
guintes:

! I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títu¬
los, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em
lei de livre nomeação e exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois
anos, prorrogáveis uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo¬
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para
assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - os cargos em comissão e as funções de confiança serão
exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargos de
carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em lei;

VI - é garantido ao servidor público civil à livre associação sin-

í

dical;
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites

definidos em lei complementar federal;
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos

para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua
admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de¬
terminado para atender à necessidade temporária de excepcional inte¬
resse público;

X - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos,
sem distinção de índices, far-se-á sempre na mesma data;

XI - a lei fixará os limites máximos e a relação de valores entre
a maior remuneração dos servidores públicos, observados, como limite

15
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âmbito dos poderes Legislativo e Executivo, os valores percebidos
como remuneração em espécie pelo Prefeito;

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não pode¬
rão ser superiores aos pagos; pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vincuiação ou equiparação de vencimentos, pa¬
ra o efeito de remuneração de pessoaf.do serviço público, ressalvado o
disposto no inciso anterior e po art. 39, § 19 da Constituição Federal;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público
não serão computados nerri acumulados, para fins de concessão de
acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento;

XV,- os vencimentos dos servidores púbiicos, são irredutíveis e
a remuneração observará o que dispõem os arts. 37, XI e XII; 150, II;
153, III e 153, § 2-, i, da Constituição Federal;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos,
, exceto, quando houver compatibilidade de horários:

aj a de dois cargos deprofessor;
b) a de um cargo de professor com outro de técnico ou científico;
c) a de dois cargos privados de médico;,

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções
e- abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de economia
mista e fundações mantidas pelo Poder Público;

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão,
dentro de suas áreas de competência, precedência sobre os demais
setores administrativos, na forma da lei;

XIX - somente por lei específica poderão ser criadas empresas
públicas, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pública;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria¬
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, as¬
sim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos específicos na legislação federal, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro¬
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a to¬
dos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

. ler, q qual permitiráas exigências de qualificação técnica e económica
indispensáveis à garantia doicumprimento das obrigações.

§ 19 ~ A publicidade! dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãospúblicos deverá ter caráter educativo, informa¬
tivo ou de orientação social,1dela não podem constar nomes, símbolos
ou imagens que cafacterizém: promoção pessoa! de autoridades ou
servidores púbiicos.- i

no

«>
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§ 29 - A não-observânciâ do disposto nos incisos II e III implica¬
rá a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos ter¬
mos da lei.

§ 39 - As recíamações relativas à prestação de serviços públi¬
cos serão disciplinadas em lei: ;

§ 49 - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus¬
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública a indisponibili-
dade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação pre¬
vista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

‘§ 59 — A lei federal estabelecerá os prazos de prescrição para
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

•§ 69 - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o di¬
reito dê regresso contra o responsável nos casos de dbloou culpa.

Art. 21. Ao servidor público em exercício de mandato eletivo apli¬
cam-se as seguintes disposições:,

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distri¬
tal, ficará afastado.de seu cargo, emprego ou função;

il - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo,
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilida¬
de de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou fun¬
ção, sem prejuízo da. remuneração do cargo eletivo, e, não havendo
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

/JY> em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contádo para todos os
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afasta¬
mento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse.

Art. 22. Os concursos públicos para preenchimento de cargos, em¬
pregos ou funções na administração municipal não poderão ser reali¬
zados antes de decorridos 30 (trinta) dias do encerramento das inscri¬
ções, as quais deverão estar abertas por pelo menos 15 (quinze) dias.

Art 23. O Município assegurará a seus servidores e dependentes, na
. forma da lei municipal, serviços de atendimento médico, odontológico

fí de assistência social. i
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Art. 24. 0 Município, suas entidades da administração, bem como as
concessionárias e as permissionárias de serviços públicos, responde¬
rão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem a tercei¬
ros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo ou culpa.

Art. 25. A publicação das leis e dos atos municipais far-se-á em ór¬
gão oficial ou, não havendo, em órgãos da imprensa local.

Parágrafo único. No caso de não haver periódicos no Município,
a publicação será feita por afixação, em local próprio e de acesso pú¬
blico, na sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal.

Art. 26. A formalização dos atos administrativos da competência do
Prefeito far-se-á:

I - mediante decreto, numerado, em ordem cronológica,
quando se tratar de:

a) regulamentação de lei;
b) criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em

lei;
c) declaração de utilidade pública ou de interesses sociais para

efeito de desapropriação ou servidão administrativa;
d) criação, alteração e extinção de órgãos da Prefeitura, quando

autorizado em lei;
e) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos

servidores da Prefeitura, não-privativas de lei;
f) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da admi¬

nistração direta;
g) aprovação de estatutos de órgãos da administração descen¬

tralizada;
h) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo

Município e aprovação dos preços dos serviços concedidos ou autori¬
zados;

i) permissão para a exploração de serviços públicos e para- uso
de bens municipais;

})'aprovação de planos de trabalho dos órgãos da administração
direta;

I) criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos
administrados, não-privativos em lei;

m) medidas executórias do plano diretor;
n) estabelecimento de normas de efeitos externos, não-privativos

de lei;
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II - mediante portaria, quando se tratar de:
a) provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de

efeito individual relativos aos servidores municipais;
b) lotação e relotação nos quadros de pessoal;
c) criação de comissões e designação de seus membros;

d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; .

? ~ e) autorização para contratação de servidores por prazo determf- _
nado e dispensa;

f) abertura de sindicâncias e processos administrativos e aplica¬
ção de penalidades;

g) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam
objeto de lei ou decreto.

Parágrafo único. Poderão ser delegados os atos constantes do
item II deste artigo.

Seção II
Dos Servidores Públicos

Art. 27. O Município instituirá regime jurídico único e plano de carrei¬
ra para os servidores da administração pública direta e, se houver, das
autarquias e das funções públicas municipais. .

Parágrafo único. A lei assegurará aos servidores da administra¬
ção direta, isonomia de vencimentos ou salário para cargos, empregos
ou funções de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder,
ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas
as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou local de
trabalho,

Art. 28. São direitos do servidor público municipal, entre outros:
I - décimo terceiro salário com base na remuneração integral

ou no valor da aposentadoria; .

II - remuneração do trabalho noturno superior a do diurno;
III - salário família para os seus dependentes, fixado em. lei.,.

municipal;

IV - duração do trabalho noimal não superior a oito horas diá-
- rias e quarenta e quatro semanais;

V - repouso semanal remunerado;
VI - remuneração do serviço extraordinário, superior, no mínimo
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em 50% do normal, e adicional de periculosidacle quando houver;
VII - gozo de férias anuais remuneradas com um terço a mais

do salário normal;
VIII - licença à gestante, sem prejuízo de emprego e do salário,

com duração de cento e yinte dias;

IX - participação de servidores públicos na gerência de fundos
e entidades para os quais contribuam, na área municipal;

X - direitos de reunião em locais de trabalho, desde que não
existam comprometimentos de atividades funcionais regulares;

XI - liberdade de filiação político-partidária;
XII - licença especial de três meses, após a implantação de ca¬

da cinco anos de efetivo exercício;
XIII - o servidor que, tempo igual ou superior ao fixado para apo¬

sentadoria voluntária, terá provento calculado j no nível de carreira ou
cargo de acesso, imediatamente superior, dentro do quadro a que per¬
tencer, í

XIV - a gratificação natalina do aposentado ou pensionista terá
por base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano.

§ 15 - Aplicam-se1ainda, aos servidores municipais, os dispôs-
tos no art, 7o-, incisos IVjVI, VII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX da Consti- _
tuição Federal. i

§ 29 - O servidor,| que contar tempo de serviço igual ao fixado
para aposentadoria voluntária com proventos integrais ou aos setenta -

anos de idade, aposentar-se-á com as vantagens do cargo em comis¬
são em cujo exercício sé encontrar, desde que haja ocupado, durante
cinco anos ininterruptos, ou que tenha incorporado.

§ 3s - O servidor,|ao aposentar-se terá o direito de perceber, na
. inatividade, como provento básico o valor de que trata o art. 167, §§ 19

e 29 e inciso III da Constituição Estadual, combinado com o disposto -

no art 40 e incisos da Constituição Federal.

Art, 29. São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servido- -

res em decorrência de concurso público.
§ 19 - O servidor municipal estável só perderá o cargo em vir¬

tude de sentença judicial, transitada em julgado, ou mediante processo
administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

§ 29 - Invalidada -por sentença judicial a demissão do servidor
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga recondu¬
zido ao cargp de origem, sem direito a indenização, aproveitado em -

outro cargo ou posto em disponibilidade.

çpt§ 39 - Extinto o cargo ou função temporária ou declarada sua
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desnecessidade, o servidor ou funcionário estável ficará em disponibi¬

lidade remunerada com remuneração proporcional ao tempo de servi¬
ço, ou até o seu adequado aproveitamento em outro cargo ou função.

Art. 30» A lei fixará os vencimentos ou salários dos servidores públi¬
cos municipais, sendo vedada a concessão de' gratificação, adicionais
ou quaisquer vantagens pecuniáriafsjpor decreto ou ato administrativo.

ArtJ 3Í;>Ao servidor público municipal, em exercício de mandato ele¬
tivo/aplicam-se as seguintes regras;

I - tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará
afastado do cargo, emprego ou função que exerçam;

I! - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo,
emprpgo ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

' 111 ,r investido no mandato de Vereador, havendo compatibilida¬
de de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou fun¬
ção, sem prejuízo de remuneraçãq do cargo eletivo, e não havendo
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV -- em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício
úe mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os
efeitos legais exceto para promoção por merecimento;

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afasta¬
mento,’ os valores serão determinados como se em efetivo exercício
estivesse.

Art. 32. O, servidor está aposentado:
I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais,

quando decorrentes de acidentes em serviço, moléstia profissional ou
doença 'grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei e propor-

. cionais aos demais casos;
II - compuisoriamente, aos setenta anos de idade, com pro¬

ventos proporcionais ao tempo de serviço;
III - voluntariamente: j

a) aos trinta e cinco anos de serviço, se hemem, e aos trinta
anos, se mulher, com proventos integrais;

b) aós trinta anos de efetivo exercício em funções de magistério,
se professor, e, aos vinte e cinco,|se professora, com proventos inte¬
grais; j

;

t: -

c) aos trinta anos de serviço, se homem, abs vinte e cinco, se
mu U ser, com proventos-proporcionais a este tempo;

d) aos sessenta e cinco anes de idade, se homem, aos sessenta
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se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.
§ 19 A Lei Complementar Federal poderá estabelecer exce¬

ções ao disposto no inciso III, aec,no caso do exercício de atividades
consideradas penosas, insalubres ou perigosas.

§ 29 - A lei disporá sobre aposentadoria em cargos, funções ou
empregos temporários.

§ 39 - O tempo de serviço público federal, estadual ou munici¬
pal, será computado, integralmente, para efeito de aposentadoria e

• disponibilidade.
§ 49 - Os.proventos da aposentadoria serão revistos, na mes¬

ma proporção e data, sempre que se modificar a remuneração do ser- ....
vidor em atividade, sendo também estendidos aos inativos e pensio- ' ,
nistas quaisquer vantagens ou benefícios posteriormente concedidos
aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da trans-

• formação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a apo¬
sentadoria, na forma da lei.

§ 59 - Para efeito de aposentadoria é assegurada a contagem
recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na ati¬
vidade privada, rural e urbana na forma e nos termos do que dispõe o
art. 202, § 29 da Constituição Federal.
. . § 69 - O benefício da pensão por morte corresponderá à totali¬
dade de vencimentos, salários ou proventos do servidor falecido, na
forma do § 49 deste artigo.

.-ÿf

£>

Art. 33. O servidor público municipal, quando investido nas funções
de direção máxima de entidade.representativa de classe ou conselhei¬
ro de entidade de fiscalização do exercício nas profissões liberais, não
poderá ser impedido de exercer suas funções nas respectivas entida¬
des, nem sofrerá prejuízo dos seus salários e demais vantagens que já
percebam na sua instituição de origem.

Parágrafo único. Áo servidor afastado do cargo de carreira do
qual é titular com ou sem a percepção dos vencimentos ou salários, é
assegurado o direito de contar o período de exercício das funções das
entidades referidas no caput deste artigo, ocorrido durante o afasta¬
mento, como efetivo exercício do cargo.

Art. 34,.. A empresa, autarquia, fundação ou sociedade de economia
mista que integrem a organização municipal terá Conselho representa¬
tivo, constituído por servidores das respectivas entidades e por esses
escolhidos em votação direta e secreta.

Parágrafo único. A lei concederá tratamento remuneratório isô-
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nomo aos membros titulares dos conselhos integrantes da administra¬
ção direta municipal.

Art. 35. É obrigatória a fixação do quadro com a lotação numérica de
cargos, funções ou empregos sem o que não será permitida a nomea¬
ção ou contratação de servidores.

Art. 36. Os atos de improbidade administrativa importarão na sus¬
pensão dos direitos políticos, na perda da função pública, no impedi¬
mento ou na indisponibilidade de bens e no ressarcimento ao erário,
na forma e graduação prevista em lei, sem prejuízo da ação penal ca¬
bível.

*1

Art. 37. Os deficientes físicos, sensoriais ou não, que ingressarem no
serviço público, aposentar-se-ão integral e opcionalmente, por tempo
de serviço, após vinte e cinco anos de atividade, caso não sobrevenha
doença correlata ou agravante.

Art. 38. Fica assegurada a maiores de dezesseis anos, a participa¬
ção nos concursos públicos para ingresso nos serviços da administra¬
ção municipal.

Art. 39. Nos termos do art. 156 da Constituição Estadual, Lei Muni¬
cipal estabelecerá as circunstâncias e exceções em que se aplicarão
sanções administrativas, inclusive a demissão ou destituição.do cargo,
emprego ou função do servidor público do Município que:

I - firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito
público, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de
serviços públicos: . .

II - for proprietário, controlador ou diretor de empresa que te¬
nha contrato com pessoas jurídicas de direito público;

III - patrocinar causa em que seja interessada qualquer das en¬
tidades a que se refere o inciso I.

Art. 40. Na forma do art. 149, parágrafo único, da Constituição Fede¬
ral, poderá o Município instituir contribuição cobrada dos seus servido¬
res para o custeio, em benefício destes, e sistema de previdência e
assistência social.

Parágrafo único. Será vedada a contratação de serviços de ter¬
ceiros para realização de atividades que possam ser exercidas por ser¬
vidores.
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Título II

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

Capítulo I
DO PODER LEGISLATIVO

u

Seção I
Da Câmara Municipal

Art. 41. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, cons¬
tituída por representantes do povo, eleitos pelo sistema proporcional e
investidos na forma da lei, para uma legislatura de quatro anos.

Art. 42. O número de Vereadores será fixado pela Câmara Municipal,
mediante decreto legislativo no ano que anteceder às eleições munici¬
pais, obedecendo a proporcionalidade da população do Município e,
ainda

U

I - número de nove para a população de até vinte mil habitan¬
tes;

II - acréscimo de duas vagas para cada dez mil habitantes se¬
guintes ou fração;

III - o número de habitantes a ser utilizado como base de cál¬
culo para a fixação de que cuida este artigo, será fornecido pela Fun¬
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou órgão
similar.u

Parágrafo único. A Mesa da Câmara enviará à Justiça Eleitoral
após sua edição, cópia autêntica do decreto legislativo de que trata es¬
te artigo.

J-

L

Art. 43. A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereado¬
res será fixada pela Câmara Municipal no último ano de legislatura,
até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, vigorando para a le¬
gislatura seguinte.

Art. 44. A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereado¬
res será fixada determinando-se o vaior em moeda corrente no País,
vedada qualquer vinculação.

L

L
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Art. 45. A. remuneração do prefeito e do Vice-Prefeito será composta
de subsídios e verba de representação.

An. 46. Os vencimentos doi Vice-Prefeito não poderão exceder a dois
terços da remuneração percebida pelo Prefeito.

Art. 47. A remuneração dos Vereadores será dividida em parte fixa e
p'arte variável. j

Art. 48. A verba de representação do Presidente da Câmara não po¬
derá exceder à percebida como representação pelo Prefeito.

Art. 49. A remuneração dps Vereadores não pode exceder a trinta
por cento da remuneração do; Prefeito Municipal. 1

Art. 50. Poderá ser prevista remuneração para as sessões extraordi¬
nárias, observado o limite fixado no artigo anterior.

Art. 51. A não-fixação da remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito
e dos Vereadores até a datà prevista nesta Lei Orgânica implicará a
suspensão do pagamento da remuneração dos Vereadores pelo res¬
tante do mandato. j

Parágrafo único. No caso da não-fixação, prevalecerá a remune¬
ração do mês de dezembro j do último ano'da legislatura, sendo este
valor atualizado monetariamente pelo índice oficial.

Art. 52. A lei fixará critérios de indenização de despesas de viagem
do Prefeito, do Vice-Prefeito :e dos Vereadores.

Parágrafo único. A indenização de que trata este artigo não será
considerada.como remuneração.

i>

Art. 53. Salvo disposição superior em contrário, as deliberações da
Câmara e de suas comissões serão tomadas por maioria de votos,
presente a maioria absoluta Se seus membros.

Art. 54. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias da
Câmara, serão repassados, j obrigatoriamente, até o dia 20 (vinte) de
cada mês. j

Art.. 55.. A Câmara Municipal terá contabilidade própria, sob a res¬
ponsabilidade da Mesa Diretora, a qual prestará contas ao Plenário
mensalmente dos recursos que lhe ferem repassados respondendo os
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seus membros, por qualquer ilícito em sua aplicação.

[Art, 5Gi A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, em dois perío-
doVlègfslativos, estendendo-se, o pijimeiro, de 15 de fevereiro a 30 de.....iunho e, o segundo, de 1- de agosto a 15 de dezembro, independen¬
temente dè convocação. I

§ 19 - As reuniões marcadas para essas datas serão transferi-,
das para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábado,
domingo ou feriados. j
( § 2ÿ'- No primeiro ano de cada legislatura, a partir de 12 de ja-

- neirú/ãOD a presidência do Vereador mais votado, serão realizadas
sessões preparatórias para posse dos Vereadores diplomados e elei¬
ção da Mesa Diretora da Câmara ejde suas comissões para:mandato
de dois anos, vedada a recondução! ao mesmo cargo na eleição ime¬
diatamente subsequente. j : • n

§ 39 - Na hipótese de não haver número suficiente para eleição . .

da Mesa o Vereador mais votado entre os presentes permanecerá na
Piesidêpcia e convocará sessões diárias até que a Mesa seja eleita

-ÿ A eleição para renovação da Mesa realizâr-se-á obrigato¬
riamente na última sessão ordinária! da sessão legislativa, empossan¬
do-se os eleitos em 19 de janeiro, I

§ 59 - A Mesa da Câmara é [composta por um Presidente, urn
Vice-Presidente, um primeiro Secretário e um segundo Secretário.

§ 69 - Qualquer componente! da Mesa poderá ser destituído,
pelo voto de dois terços dos memtrros da Câmara, quando faltoso,
omisso òu ineficiente no desempenho de suas atribuições, devendo 0 -
Regimento Interno da Câmara Municipal dispor sobre o processo de
destituição, e sobre a substituição do‘membro destituído.

§ T9 - O Vereador que não [tomar posse na sessão prevista
neste artigo deverá fazê-lo no prazo;de 15 (quinze) dias, salvo motivo
justo aceito pela Câmara Municipal, j

§ 89 - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompati-
bilizar-se e fazer declaração de seus!bens, repetida quando do término
do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, resumidas em
ata e divulgadas para 0 conhecimento público.

Art, 57. A Câmara Municipal reunir-se-á em sessões ordinárias e ex¬
traordinárias, solenes e secretas, conforme dispuser o seu Regimento
Interno. . • . j. .....
/WL\5B[> AS sessões da Câmara Municipal deverão ser realizadas em
recinto destinado ao seu funcionamento, considerando-se nulas as que
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se realizarem fora dele.
§ 19 - Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinl

ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser realizadí
sessões,em outro local, por decisão do Presidente da Câmara

CU> As sessões solenes poderão ser realizadas fora do reci

to da Camara.

Art. 59. A convocação extraordinária da Câmara dar-se-á;

I - pelo Prefeito, quando este a entender necessária;

II - pelo Presidente da Câmara;
III - a requerimento da maioria absoluta dos membros da C

)

mara.
Parágrafo único. Na sessão legislativa extraordinária, a Câmí

Municipal deliberará somente sobre matéria para a qual for convocar

Art. 60. A Câmara Municipal terá comissões permanentes e es|

ciais, constituídas na forma e com as atribuições definidas no Re
mento Interno ou no ato que resultar a sua criação.

§ 19 - Em cada comissão será assegurada, tanto possível
representação proporcional dos partidos ou dos biocos parlamenta
que participem da Câmara.

§ 2° - As comissões, em razão da matéria de sua competên
cabe;

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma
Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver reci

de um décimo dos membros da Câmara;
II - realizar audiências com entidades da sociedade civil;

III - convocar Secretários Municipais ou ocupantes de cai

da mesma natureza para prestar informações sobre assuntos inere
às suas atribuições;

IV - receber petições, reclamações, representações ou que
de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou
dades públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadã<
VI - apreciar programas de obras e planos e sobre eles e

parecer,
VII - acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboraçã

proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução.

Art. 61. As comissões especiais de inquérito, que terão podere
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros pi
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tos no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara mediante reque-
' rimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determi-
_ nado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encami¬

nhadas ao Ministério Público para que este promova a responsabilida¬
de civil ou criminal dos infratores.

Art. 62. Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar ao Pre¬
sidente da Câmara que lhe permita emitir conceitos ou opiniões, junto
às comissões, sobre projetos que nelas se encontrem para estudo.

Parágrafo único. O Presidente da Câmara enviará o pedido ao
Presidente da respectiva comissão, a quem caberá defirir ou indeferir o
requerimento, indicando, se for o caso, dia e hora para o pronuncia¬
mento e seu tempo de duração.

Subseção I
Das Atribuições da Câmara

ArtJ 63) Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito legislar
sobrVas matérias de competência do Município, especialmente no que
se refere ao seguinte:

i - assunto de interesse local, inclusive suplemantando a le¬
gislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito:

a) à saúde, à assistência pública e à proteção e garantia das
pessoas portadoras de deficiência;

b) à proteção de documentos, obras e outros bens de valor histó¬
rico, artístico e cultural, como os monumentos e as paisagens naturais
notáveis;

c) a impedir a evasão, destruição e descaracterização de obras
de arte e outios bens de valor histórico, artístico e cultural, do Municí¬
pio;

d) à abertura c!e meios de acesso à cultura, à educação e à ciên-

proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição;
7) ao incentivo à indústria e ao comércio;
g) à criação de distritos industriais;
h) ao fomento da produção agropecuária e à organização do

abastecimento alimentar,
à promoção de programa de construção de moradias, melho¬

rando as condições habitacionais e de saneamento básico;

cia;
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j) ao combale às causas da pobreza e aos fatores da marginali-
zaçio; j. ...

I) ao registro, ao acompanhamento e à fiscalização das conces¬
sões de pesquisa e exploração dos recursos hídricos e minerais do
Município; . í

m) ao estabelecimento e à implantação de política de educação
de trânsito; .....:J

n) à cooperação com a União e o Estado, tendo em vista o equi¬
líbrio do desenvolvimento e do bem-estar, atendidas às normas fixadas
na lei complementar federia!; 1

o) ao uso e ao armazenamento de agrotéxicos, seus componen¬
tes e afins;

p) às políticas públicas do Município;
II - tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias

• e a remissão de dívidas; t- ;

III - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentá*
rias, bem como autorizar ja abertura de créditos suplementares e espe¬
ciais;

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de
crédito, bem como a forma e as meios de pagamento;

V - concessão dÿ auxílio e subvenções;
VI - concessão dé serviços públicos;

VII - concessão dé direito real de uso de bens municipais;
Vil! - alienação e concessão de bens imóveis;

IX - aquisição dejbens imóveis, quando se tratar de doação;
X - criação, orgainização e supressão de distritos, observada a

legislação estadual; j
XI - criação, alteração e extinção de cargos, empregos 8 fun¬

ções públicas e fixação Cia respectiva remuneração;
XII - plano diretor;
Xlíl - alteração dej denominação .de próprios, vias e logradouros

públicos; • |
XIV - guarda municipal destinada a proteger bens, serviços e ins¬

talações públicas municipais;
XV - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urba-

XVI - organização e prestação de serviços públicos.

Art. 64. Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre outras,

as seguintes atribuições:

- eleger suaíMesa Diretora, bem

no;

como destituí-la na forma
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da Lei Orgânica e do Regimento Interno;
. II - elaborar o seu Regimento Interno;

lil - fixar a remuneração dó Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Ve¬
readores, observado o disposto na Constituição Federal, na Estadual e
o estabelecido nesta Lei Orgânica;!

IV - exercer, com o auxílio |do Conselho de Contas dos Municí¬
pios, a fiscalização financeira, orçkmentária, operacional e patrimonial
do Município; 1

V - julgar as contas anuais do Município (5 apreciar os relató-
•rios sobre a execução dos planos de Governo;

VI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi¬
tem do poder regulamentar ou dosjlimites da delegação legislativa;

VII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria¬
ção, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de
.seus serviços e fixar a respectiva remuneração;

VIII - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a
ausência exceder 10 (dez) dias; J

IX - mudar temporariamentp sua sede;
X - fiscalizar e.controlar, djretamente, os atos do Poder Execu¬

tivo;
XI - proceder à tomada dè contas do Prefeito, quando não

apresentadas à Câmara dentro doj prazo de 60 (sessènta) dias após a
abertura da sessão legislativa; j

XII - processar e julgar os i/ereadores, na forma desta Lei Or¬
gânica;

XIII - representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante
aprovação de dois terços dos seus membros, contra o Prefeito, o Vice-
Prefeito e Secretários Municipais éu ocupantes de cargos da mesma
natureza, pela prática de crime contra a Administração Pública de que
tiver conhecimento;

XIV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de suas
renúncias e afastá-los definitivamente dos cargos, nos termos previs¬
tos em lei; «

XV - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Ve¬
readores para afastamento do cargp;

XVI - criar comissões especiais de inquéritos sobre fato determi¬
nado que se inclua na competência da.Câmara, sempre que o requere
peio menos um terço de seus membros;

XVI! jr convocar os Secretárids Municipais ou ocupantes de car¬
gos dá mesma natureza para prestar informações sobre matéria de
sua atribuição; i
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XVIII - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntas referentes
à Administração;

XIX - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XX - decidir sobre a perda de mandato de Vereador, por voto

secreto,? maioria absoluta, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
XXI/L conceder título honorífico à pessoas que tenham reconhe¬

cidamente prestado serviços ao Município, mediante decreto legislati¬
vo, aprovado pela maioria de dois terços de seus membros.

c

o

Subseção II
Da Mesa da Câmara

Art. 65. Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-ão, à
Presidência do mais votado entre os presentes, e, por maioria absoluta
da totalidade dos membros da Câmara, elegerão, por escrutínio secre¬
to, os componentes da Mesa que automaticamente, se empossarão.

§ 19 - Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta, ou, se
houver empate, proceder-se-á imediatamente, a novo escrutínio por
maioria relativa, e se o empate persistir, considerar-se-á eleito, o mais
idoso.

§ 29 - Não havendo número legal, o Vereador, que tiver assu¬
mido a direção dos trabalhos, permanecerá na Presidência e, convoca¬
rá sessões extraordinárias, até que se efetive a eleição.

Art. 66. A renovação da Mesa realizar-se-á no primeiro dia de inau¬
guração da terceira sessão legislativa ordinária, obedecidas as mes¬
mas normas prescritas no artigo anterior.

Art. 67. A Mesa terá a seguinte composição; um Presidente, um Vi-
ce-Presidente, um Primeiro Secretário, um Segundo Secretário, e dois
Suplentes que substituirão os titulares nas suas faltas, impedimentos
ou ausências.

Parágrafo único. Na Mesa, tanto quanto possível, fica assegura¬
da a representação proporcional dos partidos ou blocos parlamentares
que se representem na Câmara.

Art 68. Nenhum membro da Mesa poderá participar de comissões
permanentes ou de comissão parlamentar de inquérito.
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Art. 69á 0 mandato da Mesa será de dois anos, proibida a reelei¬

ção de qualquer de seus membros, para o mesmo cargo.
Parágrafo único. Qualquer componente da -Mesa poderá ser

substituído pelo voto de dois terços-dos membros da Câmara, quando
alcançado por atos de improbidade, no exercício do mandato, ou, reite-
radamente, negligenciar obrigações regimentais. -

o
Art. 70. Compete à Mesa, dentre outras atribuições:

I - propor projetos de lei, ao Plenário, que criem ou extingam.
cargos, empregos ou funções na Secretaria da Câmara e fixem a res-'

pectiva remuneração, ou que concedam quaisquer vantagens pecuniá¬
rias e/ou aumento de vencimentos ou salários de seus servidores;

II - elaborar e enviar ao Executivo até 31 de agosto, após
aprovação plenária, a proposta orçamentária da Câmara a ser incluída
na proposta orçamentária do Município e fazer a discriminação analíti¬
ca das dotações respectivas, bem como alterá-las, quando necessário;

III - suplementar .dotações .constantes da Lei Orçamentária,
desde que os recursos, para sua abertura, sejam provenientes de anu¬
lação total ou parcial de dotações já existentes;

IV - promulgar decretos legislativos e resoluções, dentro de
quarenta e oito horas, após sua aprovação;

V - determinar a abertura de sindicância ou inquérito adminis¬
trativo sobre fatos pertinentes à Câmara ou que envolvam a atuação
funcional de seus servidores, ou sobre assunto que se enquadre na
área da competência legislativa;

VI - no início da sessão legislativa, oferecer parecer às proposi¬
ções, em tramitação, enquanto não constituídas as comissões perma¬
nentes;

*9

VII - autorizar despesas e, determinar, no âmbito da Câmara, a
abertura de concorrências e julgá-las.

Subseção III
- Dos Vereadores

Art. 71. O Vereador, na circunscrição do Município, é inviolável, no
exercício do mandato, por suas opiniões, palavras e votos, nos termos
do art. 29, inciso VI, da Constituição Federal e art. 36 da Constituição
Estadual.

Parágrafo único. Os Vereadoras não"serão obrigados a teste-
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munhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercí¬
cio do mandato, nem sobre as pessoas que lhe confiarem ou deles re-

. ceberam informações.

; Art. 72.) Nenhum Vereador poderá:....................í - desde a expediçãd do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito públi¬

co, empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou em¬
presa concessionária de serviço público municipal, salvo quando o con¬
trato pbedecer a cláusulas unito

f jb/j-acèitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, in¬
clusive os que sejam demissíyeis ad nutum, nas entidades referidas
na alínea anterior, ressalvado o disposto no art. 175, inciso III, da Cons¬
tituição Estadual e art. 52 e incisos da Constituição Estadual;

II - desde a posse: j
a) na administração municipal, ser proprietário, controlador, dire¬

tor ou sócio de empresa que goze de favor decorrente de contrato com
pessoa jurídica de direito público ou nela exerça função remunerada;

b) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das enti¬
dades a que se refere o inciso; I, aliena a, deste artigo;

c) ser titular de mais de |um cargo ou mandato público eletivo.
Parágrafo único. A infração do disposto neste artigo implicará

em perda do mandato, declarada por maioria absoluta dos membros
da Câmara. j -

Art 73. Além dos casos dej perda de mandato, já enumerados, per¬
derá o mandato ainda o Vereador que:

- proceder de modo; incompatível com a dignidade da Câma¬
ra ou faltar com decoro na siia conduta pública ou na sua ação políti¬
ca; j

II - fixar domicílio eleitoral, noutra circunscrição, de acordo
com o art. 14, inciso IV, § 32, da Constituição Federal;

III - abusar das prerrogativas que lhes são asseguradas ou per¬
ceber no exercício do mandato, vantagens ilícitas ou indevidas, ou usar
bens municipais, em benefício próprio ou de terceiros;

IV - deixar de comparècer, em cada sessão legislativa, à terça
parte das sessões ordináriasj salvo licença ou missão autorizada pela
Câmara; j

V - perder ou tiver suspensos os direitos políticos;

V'l - sofrer condenação criminal, em sentença transitada em
julgado, ou quando o decretaria Justiça Eleitoral.

rmes;

I
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§ 1° - Extinguir-se-á o mandato do Vereador, declarado pelo -

Presidente da Câmara, quando: |
I - ocorrer o falecimento ou renúncia do titular do mandato;
li deixar de tomar posse, sem motivo justificado, no prazo

estabelecido nesta Lei e incidir em impedimento para o exercício do
mandato, i

1

" " ;
•

§ 2- Excetuando-se o caso de falecimento, cm qualquer das_
outras hipóteses enumeradas no cajput deste' artigo, assegurar-se-á
ampla defesa ao Vereador alcançado, j •

1

. § 39 - Comprovado o fato extjntivo, o Presidente,- na primeira
sessão, dará ciência ao Plenário e fará constar, em' ata a declaração
da extinção do mandato, convocandd, imediatamente, o suplente res- "

[rectivo. I .

§ 4e - Havendo omissão do Presidente, quanto às providências
expressas no parágrafo anterior, o suplente diretamente beneficiado,
os partidos políticos ou qualquer do povd, poderão requerer declaração
de extinção do mandato, diretamente à Câmara ou, pa negativa desta,
por via judicial. .

Art. 74. Não perderá o mandato o Vereador . •

I - investido no cargo de Secretário Municipal ou Secretário
cie Estado, ou equivalentes ou de Iríterventor, podendo optar pela re¬
muneração de Vereador ou do cargo k exercer,

li - licenciado, por motivo de!doença devidamente comprovada
ou, para sem remuneração, de interesse particular, desde que o afas¬
tamento não ultrapasse cento e vintqdias, por sessão legislativa;

iil - para desempenhar missão cultura! de caráter temporária
ou de interesse do Município.

§ 1? - Ocorrida a hipótese prevista neste artigo, far-se-á convo¬
cação do suplente, respeitada a ordem de colocação na respective le¬
genda, coligação ou aliança partidária,

§ 2° - Ocorrendo vaga, sem que haja suplente, e faltando mais
de quinze meses para o término do mandato a Câmara através da
Previdência, provocará a Justiça Eleitoral, para o cumprimento do dis¬
posto no art. 54 da Constituição Estadual e, art. 56, § 2- da Constitui-
çâo Federal. j
Art. 70. E vedado ao Vereador ausentar-se do Município, sem prévia
licença da Câmara, por tempo superior a trinta dias e, para o exterior,
por quialquer tempo, sob péna de porda do mandato-.
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Art, 78. É defeso ao Vereador votar ou participar de deliberação de
matéria em que tenha interesse direto ou de parente consanguíneo ou
afim até o terceiro grau, implicando o desrespeito, a essa proibição,
em nulidade de votação.

Seção II
Do Processo Legislativo e>

Subseção I
Disposições Gerais

Art. 77. 0 processo legislativo municipal compreende a elaboração

J.1 emendas e leis complementares a esta Lei Orgânica;
II - leis ordinárias;

III - leis delegadas;
IV - medidas provisórias;
V - decretos legislativos e resoluções.

Art. 78. A iniciativa das Leis Delegadas cabe ao Prefeito, ou comis¬
são da Câmara, devendo ser concedida através de decreto legislativo
que especificará o seu conteúdo e os termos do seu exercício, vedada
a apresentação de qualquer emenda, quando apreciadas pelo Plenário.

Parágrafo único. Os atos da competência privativa da Câmara e
a legislação sobre planos plurianuais, orçamento e dotações orçamen-
tárias não serão objeto de delegação.

Art. 79. A medida provisória, que tem torça de lei, someníe será ado»
tada em caso de calamidade pública, pelo Prefeito Municipal para
abertura de crédito extraordinário, devendo submetê-lo no prazo de 24 ,,
hofas à Câmara, que estando em recesso será convocada para delibe¬
rar, no prazo de cinco dias.

Parágrafo único. S® não for convertida em lei, no prazo de 30
dias, a partir de sua publicação, a medida provisória perderá eficácia,

devendo a Câmara Municipal disciplinar as relações judiciais dela de¬
correntes. :
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Subseção II
Da Emenda à Lei Orgânica

ri
Art. 00.! A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta:.....I - de Vereadores, subscrita por no mínimo dois terços da
composição da Câmara Municipal;

II - do Prefeito Municipal.
§(?T«cf A proposta de emenda à Lei Orgânica será discutida e

tB . votada ãrrvdois turnos de discussão e votação, com interstício mínimo
de dez dias, aprovada por dois terços dos membros da Câmara Muni¬
cipal.

§ 2- - A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da

Câmara com o respectivo número de ordem.

Art, 81. Não será objeto de deliberação a proposta que vise modifi¬
car as regras atinentes a abolir

I - a independência e a harmonia dos Poderes;

II - o voto direto, secreto, universal, igual e periódico;
III - a participação popular na iniciativa de projeto de lei de in¬

teresse da cidade, de bairro ou distrito.
Parágrafo único. A matéria constante de emenda rejeitada ou

havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mes¬
ma sessão legislativa.

Subseção III
Das Leis

Art. 82. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe:
I - aos Vereadores;

II - às comissões da Câmara Municipal;
III - aos cidadãos, nos casos e nas formas previstas nesta Lei

Cp

Orgânica;
IV - ao Prefeito Municipal.

Art. 83. É da competência exclusiva do Prefeito Municipal a iniciativa

das leis que:
I - disponham sobre servidores públicos, seu regime jurídico,
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provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, observados os
preceitos das Constituições Estadual e Federal;

II - concedam subvenção ou auxílio, ou de qualquer modo
aumentem a despesa pública municipal com autorização por delibera¬
rão da Câmara Municipal; j

III - criação de cargos, empregos e funções na administração
direta e autarquias do Município, ou aumento de sua remuneração;

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da adminis¬
tração direta do Municípioÿ

' Ast. 84. A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à Câ¬
mara Municipal, de projeto de lei subscrito por,; no mínimo, 5% (cinco
por cento) dos eleitores inscritos no Município, cbntando assunto de in¬
teresse específico do Município, da sede, dos bairros ou dos distritos.

§ 19 - A proposta jpopi
para o seu recebimento pela Câmara, a identificação dos assinantes,
medjante indicação do núiínero do respectivo titulo eleitoral, bem como
a certidão expedida pelo órgão eleitoral competente, contendo a infor¬
mação do número total de eleitores do Município, da sede, do bairro ou
cio distrito.

ilar deverá ser articulada, exigindo-se,

§ 2° - A tramitação do projeto de lei de iniciativa popular obe¬
decerá às normas relativas ao processo legislativo.

§'39 - Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e
dispor o modo peio qual os projetos de iniciativa popular definidos na
Tribuna da Câmara. 1

Art 85. São objetos de eis complementares as seguintes matérias:

I - código tributáro municipal;
II - Código de obras ou edificações;

III - código de posturas;.
.. IV - código de zonearnonto;

V - código de parcelamento do solo;
VI - plano diretor; .

VII - regime jurídicd dos servidores.
Parágrafo único. As leis complementares exigem para a sua

aprovação o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câ¬
mara.

Art. 86. Não será admitido aumento da despesa prevista:

. I - nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclu-

I -
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alvados, neste caso, os projetos de leissiva do Prefeito Municipal, ress
orçamentárias;

II - nos projetos sobre
vos da Câmara Municipal.

lanização dos serviços administrati-

Art. 87. O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência na apreciação
de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais deve¬
rão ser apreciados no prazo de Í5 (quinze) dias.

§ 19 - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no caput
deste artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia,
para que se ultime sua votação, sobrestando-se a deliberação sobre

' qualquer outra matéria, exceto veto e leis orçamentárias.
§ 2° - O prazo referido neste artigo não corre no período de re¬

cesso da Câmara e nem se aplica aos projetos de codificação.

Art. 88. O projeto de lei aprovado pela Câmara será, no prazo de dez
(10) dias úteis, enviado pelo séu Presidente ao Prefeito que, concor¬
dando, o sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 19 -.Decorrido o prazo|de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do
Prefeito importará em sanção tácita.

§ 29 - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse pública, vetá-lo-á total ou
parcialmente, no prazo de 15 (cjuinze) dias úteis, contados da data do
recebimento, e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao
Presidente da Câmara, os motivps do veto.

§ 39 - O veto parcial somente abrangerá texto integral de arti¬
go, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 49 - O veto será apreciado no prazo de 15' (quinze) dias, con¬
tados do seu recebimento, corn parecer ou sem ele, em uma única
discussão e votação.

§ 59 - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos
Vereadores, mediante votação secreta.

§ 69 - Esgotado sem deliberação o prazo previsto no § 49 deste
artigo, o veto será colocado najordem do dia da sessão imediata, so-

• brestadas as demais proposições até sua votação final.
§ 7s - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefei-

. to, em 48 (quarenta e oito) horas, para promulgação.
§ 89 - Se o Prefeito não jpromulgar a lei nos prazos previstos, e

ainda no caso de sanção tácita,!o Presidente da Câmara a promulgará
e, se este não o fizer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caberá ao
Vice-Presidente obrigatoriamente fazê-lo.
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§ 99 - A manutenção do veto não- restaura matéria suprimid
ou modificada pela Câmara.

Art. 89. A matéria constante jde projeto de lei rejeitado somente po¬
derá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa,
mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.

Art. 90. A resolução destina-se a regular matéria político-administra¬
tiva da Câmara, de sua competência exclusiva, não dependendo de
sanção ou veto do Prefeito.

t*?»

Art. 91. O decreto legislativo destina-se a regular matéria de compe¬
tência exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, não depen¬
dendo de sanção ou veto do Prefeito.

Art. 92. O processo legislativo;dás resoluções,e dos decretos legisla¬
tivos se dará conforme determinado no Regimento Interno da Câmara,
observado, no que couber, o disposto nesta Lei Orgânica.

Art. 93. O cidadão que o desejar poderá usar da paiavra durante a
primeira discussão dos projetos de lei, para optar sobre eles, desde
que se inscreva em lista especial na Secretaria da Câmara, antes de
iniciada a sessão.

-.§ 19 - Ao se inscrever, o-cidadão deverá fazer referência à ma¬
téria sobre a qual falará, não lhe sendo permitido abordar temas que
não tenham sido expressamente mencionados na inscrição.

§ 2- - Caberá ao Presidente da Câmara fixar o número de ci¬
dadãos que poderá fazer uso da palavra em cada sessão.

- § 39 - O Regimento Interno da Câmara estabelecerá as condi¬
ções e requisitos para o uso da palavra pelos cidadãos.

Subseção IV ,

Da Fiscalização Contábil, Financeira
e Orçamentáría

Art. 94. A fiscalização financeira e orçamentáría do Município será
exercida- pela.Câmara e pelos sistemas oe controle interno do Executi¬
vo Municipal na forma da lei. '
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Art. 95. Os Poderes Legislativo e Executivo municipais manterão, de
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plu-
rianual, e exécução de programa deÿoverno e dos orçamentos do Mu¬
nicípio;

II - comprovar a legalidade e -avaliação dos resultados quanto
à eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos
e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de
recursos públicos por entidades de direito.privado; .

Ill - exercer o controle das operações de créditos, avais e ga¬
rantias, bem como dos direitos e haveres do Município;

IV - apoiar controle externo, no exercício -de. sua missão institu¬
cional.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo controleintemo, nos Po¬
deres Executivo e Legislativo, ao tomarem conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegalidade, adotarão providências para a sua com¬
provação e apuração de responsabilidades, além de- darem, obrigato¬
riamente, conhecimento da ocorrência ao Conselho de- Contas dos
Municípios, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 96. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional

e patrimonial do Município e de suas entidades, quanto à legalidade,
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será
exercida pela Câmarâ Municipal, mediante controle externo, e pelo sis¬
tema de controle interno dos Poderes Municipais.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física'ou enti¬
dade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre di¬
nheiro, bens e valores públicos, ou pelos quais o Município responda
ou que, em nome deste, assume obrigáções de natureza pecuniária.

Art. 97. Na conformidade do disposto no art. 164, § 39 da Constitui¬
ção“federal,-as disponibilidades de caixa do Município - Poderes Exe¬
cutivo e Legislativo - serão depositados em instituições financeiras
oficiais, ressalvados os casos previstos;em lei. "

§ t- — As aplicações financeiras no mercado aberto com recur¬
sos do Município devem ser. feitos exclusivamente em instituições fi¬
nanceiras oficiais, em conta corrente da Prefeitura ou da Câmara Mu¬
nicipal.

§ 29 - Obrigatoriamente a Prefeitura e a Câmara manterão em
seu arquivo, para análise, quando for,o caso, pela própria Câmara ou
Conselho de Contas dos Municípios, os extratos bancários da adminis-
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tração municipal para o acompanhamento da movimentação bancária.

. Art. 98. Os pagamentojs realizados pelos Poderes Municipais efe¬
tuar-se-ão mediante a erpissão de cheques nominais assinados pelo.
respectivos dirigentes e servidor previamente designado para tal fim.

§ 19 - É obrigatória a juntada de nota fiscal e de recibo nas
compras efetuadas pelo Município, com identificação clara do crede.
ou de quem recebeu a irqportância consignada, através do cadastro d
pessoa física e do númerè de sua cédula de identidade.

.. § 2° - Lei ordinárija poderá excluir da exigência do parágrafo „
anterior pequenas despesas a de pronto pagamento, estabelecendo
limites.

Art. 99. O não-cumprimento do disposto nos artigo 35 e 42 da Cons¬
tituição Estadual importará no bloqueio das contas da Prefeitura pelo

Conselho de Contas dos Municípios, se provocado.
Parágrafo único. Cessarão os efeitos estabelecidos neste artigo

logo que forem atendidasjas exigências legais.

Art. 100. Qualquer cidadão, partido político, associações ou sindica-.
to, legalmente constituídd, é parte legítima para, na forma da lei, de
nunciar- irregularidade oujilegaiidade perante o Conselho dos Munic:

- pios.

Art. 101. Para fins de aipreciação e julgamento, o Prefeito e o Presi-
. dente da Câmara Municipal encaminharão ao Conselho de Contas do.

Municípios: j
I - as contas a sjeu cargo, para exame e parecer prévio, bem

como as contas dos administradores e demais responsáveis por a.
nheiro, bens e valores públicos da administração direta e indireta, ii
cluídas as fundações que derem causa à perda, extravio ou qualquer
regularidades de que rest. Ite prejuízo ao erário;

II - para fins de registro e exame de sua legalidade, os atos c,

administração ou contratação do pessoal,,a qualquer título, da admini*"
tração direta e indireta, jnclusive das fundações públicas municipais.
excetuadas as nomeaçõès para cargos' de provimento em comissá.,

bem assim as concessões de aposentadorias, reformas e pensõe
ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento
legal do ato concessório. j

Art. 102. A Câmara Municipal poderá solicitar, ao Conselho de Cor
tas dos Municípios, inspeção e auditoria de natureza contábil, financei-
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ra, orçamentaria, operaeiona
vas, dos Poderes Legislativo

e patrimonial, nas unidades administrati-
e Executivo Municipais.

ÃrL 103. Caberá à Câmara, por,maioria absol.uta de. seus membros,
sustar a execuçáo de contratos celebrados pelo Poder Público Munici¬
pal, impugnados pelo Conse bo de Contas dos Municípios, solicitando,
de imediato, ao Poder Executivo ou à Presidência da Câmara, as me¬
didas cabíveis, que deverão ser efetivadas no prazo máximo de trinta
dias.

*

Parágrafo único. Se a
no prazo de trinta dias, não
neste artigo, o Conselho de
das legais'compatíveis.

Câmara Municipal ou o Poder Executivo,
efetivarem as providências determinadas
Contas dos Municípios adotará as nnedi-

Ait. 104. O Prefeito é obr gado; a enviar à Câmara Municipal e ao
Conselho de Contas dos M .inicípios, até o:dia quinze, do. mês subse¬
quente, prestação_de contas relativa à aplicação dos recursos recebi
dos acompanhada da documentação alusiva à matéria,,que.ficará á
disposição dos Vereadores para exame.

§ 1e - Constitui crime de responsabilidade a inobservância do
disposto neste artigo. j - -

§ 2° ~ 0 parecer prévio sobre as contas que a Mesa da Câmara
e o Prefeito deve prestar aniialmente, emitido pelo Conselho de Con¬
tas, dos Municípios só deixará de prevalecer por decisão de dois terços
dos membros da Câmara Municipal.,

§ 3- - A apreciação cas contas da Mesa da Câmara e do Pre¬
feito, dar-se-á no prazo de trinta dias após o recebimento do parecer
prévio do Conselho ou, esta ido a .Câmara.em recesso, durante o pri¬
meiro mês da sessão legis ativa imediata, observados os seguintes
preceitos:

I - decorrido o prazo1, sem que se tenha tomado a deliberação,
as contas serão tidas como aprovadas ou rejeitadas, conforme a con¬
clusão do parecer do Conselho;

II - rejeitadas as contas, com ou sem apreciação da Câmara,
serão elas remetidas ao Ministério Público para os fins legais.

§ 4- - As contas anuais dos Poderes Executivo e Legislativo do
Município serão apresentadas à Câmara até o dia 31 de janeiro do ano
subsequente, ficando duranté 60 (sessenta) diíts à disposição de qual¬
quer contribuinte para exame- e apreciação, o qual poderá questionar-
lhe a legitimidade, nos termos da lei e, decorrido, este prazo, as contas
serão, até o dia 10 de abril de cada-ano, enviadas pela Presidência da
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Câmara ao Conselho de Contas dos Municípios, para o competente

parecer prévio.

Art. 105. O Município, nos termos do art. 162 da Constituição Fede¬
ral, divulgará, até o último dia do mês subsequente ao da arrecadação,
o montante de cada um dos tributos arrecadados, dos recursos recebi¬
dos, dos valores de origem tributária, entregues e a entregar e a ex¬
pressão numérica dos critérios de rateio.

Parágrafo único. A divulgação será feita em cumprimento ao
disposto no caput deste artigo, através de órgão de comunicação so¬
cial ou, na falta deste, com a fixação detalhada dos montantes recebi¬
dos, em lugar próprio na sede da Prefeitura e da Câmara Municipal.

Capítulo II
DO PODER EXECUTIVO

Seção I
Do Prefeito e do Vice-Prefeito

An. 106. O Prefeito e o Vice-Prefeito, maiores de vinte e um anos,
eleitos mediante sufrágio direto, secreto e universal, para mandato de
quatro anos, obedecida a legislação específica, tomarão posse, peran¬
te a Câmara Municipal, no dia 19 de janeiro do ano subsequente ao da
eleição.

§ 19 - Em caso de notória impossibilidade de reunião da Câ¬
mara, o Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse perante o Juiz de Di¬
reito da Comarca. Se houver, na Comarca, mais de um Juiz, a posse
dar-se-á perante o mais antigo na Entrância.

§ 2® - Se decorridos dez dias da data para a posse, do Prefeito
ou Vice-Prefeito, não haja assumido o cargo, será este declarado vago,
salvo comprovado motivo de força maior.

§ 39 - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, no prazo pre¬
visto no parágrafo anterior, assumirá o Vice-Prefeito, e na falta ou im¬
pedimento deste, ou no caso de vacância de ambos os cargos, serão
sucessivamente, chamados ao exercício do Executivo Municipal, o
Presidente da Câmara, o Vice-Presidente que o substitua ou o mais
votado dos Vereadores.
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Art. 107. Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-á.
eleição, sessenta dias após aberta a última vaga.

§ 19 - Ocorrendo a vacância, nos últimos dois anos do manda¬
to, a eleição, para ambos os cargos, dar-se-á trinta dias após a última
vaga, pela Câmara Municipal, por maioria absoluta da totalidade dos
Vereadores, devendo os eleitos completarem o restante do período.

§ 2S - Não alcançando o quorum previsto no parágrafo ante¬
rior, na primeira votação, far-se-á um segundo escrutínio, e havendo
empate, considerar-se-á eleito o mais idoso.

%*

Art. 108, O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse, em sessão da
Câmara Municipal, prestando o seguinte compromisso:

“Prometo cumprir, defender'e manter a Constituição da Repúbli¬
ca Federativa do Brasil, a Constituição do Estado do Ceará e esta Lei
Orgânica Municipal; observar as leis e promover o bem geral da coleti¬
vidade de Deputado Irapuan Pinheiro".

Art. 109. O Prefeito e o Vice-Prefeito, no ato da posse e no término
do mandato, farão declaração de bens, aplicando-se-lhes, desde a di-
plomação às proibições e impedimentos estabelecidos para os Verea¬
dores.

Subseção I
Das Atribuições do Prefeito

Art. 110. Compete privativamente ao Prefeito Municipal;
I - representar o Município;

ll - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução;

III - exercer, com o auxílio dos Secretários e órgãos que lhe
sejam subordinados, a direção superior da administração municipal;

IV - vetar projetos de leis, por razões de conveniências, oportu¬
nidade, inconstitucionalidade ou que contrariem o interesse público;

V - apresentar projetos de lei;
VI - prover os cargos públicos;

VII - elaborar os projetos:
a) do plano plurianual;
b) da Lei de Diretrizes Orçamentárias;
c) do Orçamento Anual;
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VIII - participar, com direito a voto, de órgão:? colegiados que
componham o sistema de gestão das aglomerações urbanas da mi-
crorregião a que esteja vinculado o Município;

IX - contrair empréstimc , interno ou externo, com prévia autori¬
zação legislativa;

X - decretar desapropriação por necessidades ou utilidade pú¬
blica ou interesse social;

XI - decretar estado de calamidade pública;
XII - mediante autorizarão legislativa, subscrever ou adquirir

ações, realizar ou aumentar capital de sociedade.de economia mista,

ou de empresa pública, desde que haja recursos disponíveis;
XIII - conceder ou fixar, por Portaria ou Decreto, ajudas de custo,

diárias ou gratificações por verba de representação de gabinete;
XIV - conferir condecorações e distinções honoríficas.

r

Art. 111. São crimes de responsabilidade, os atos do Prefeito que
atentarem contra a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a
Lei Orgânica deste Município e-, especialmente, contra:

I - a existência do Muhicípio;
II - o livre exercício dajCâmara Municipal;

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e coletivos;

IV - a probidade na administração;
V - a Lei Orçamentáriá;

VI - o cumprimento daá leis e de decisões judiciais;
VII - prestar informaçõejs que lhe sejam solicitadas pela Câmara

Municipal no prazo de trinta bias, implicando o não-atendimento ou a
prestação de informações falsas em crime de responsabilidade;

VIII - utilizar, em proveito próprio ou de terceiro, os bens públi¬
cos municipais. j

Parágrafo único. 0 Prefeito será julgado perante o Tribunal de
Justiça, nos crimes comuns e peia Câmara nos de responsabilidade.

Art» 112. Perderá o mandato o Prefeito que:
I - ausentar-se do IV unicípio por prazo superior a dez dias,

sem prévia licença da Câmara, na conformidade do art. 37, § 99 da
Constituição Estadual;

II - assumir outro cargo ou função administrativa pública, dire¬
ta ou indireta, ressalvada investidura decorrente do concurso público,

observado o disposto no art. 38, incisos I, IV e V da Constituição Fede-

'w

ral.
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Art. 113 Compor-se-á a remuneração do Prefeito de subsídio e re¬
presentação, fixada pela Câmarã Municipal, obedecido o disposto no
art. 29, inciso V, da Constituição Federal, respeitando no que couber, a
Constituição Estadual.

§ 19 - Os valores dos subsídios e da representação do Prefeito
serão reajustados na data e nd razão dos aumentos concedidos ao
Governador do Estado. j

§ 29 - Em caso de omissão da Câmara Municipal, na fixação
dos valores do subsídio e da representação do Prefeito, deverão pre¬
valecer os limites previstos no parágrafo anterior.

íí

Art, 114. O Prefeito e o Vice-prefeito, regularmente licenciados, fa¬
rão jus à percepção da remuneração, quando: '

I - a serviço ou missão de representação do Município;
II - impossibilitados ao jexercício do cargo, por motivo da mo¬

léstia grave devidamente comprovada.

Art. 1 Ao Vice-Prefeito ccjmpete substituir o titular, em seus im¬
pedimentos ou ausência, e suceder-lhe em caso de vaga; representar o
Município e exercer outras atividades por delegação do Prefeito, bem

' como substituí-lo nas reuniões- do Conselho Diretor da Microrregião a
que seiotegiÿoJVIunicípio, nos termos do artigo desta Lei.

C.Parágrafo único?0 Vice-jPrefeito, ocupante de cargo ou emprego
do EstãdõõuÿoMunicípio, ficjará à disposição da Municipalidade, en¬
quanto nessa condição, sem prejuízo dos salários ou vencimentos e
demais vantagens que venha percebendo na sua repartição de origem,
nos termos do art. 38, § 29, da[Constituição Estadual.

Art. 116. O Vice-Prefeito perceberá vencimento não superior a dois
terços da remuneração atribujda ao Prefeito, cabendo-lhe, quando no
exercício desse cargo, por mats de quinze dias, o vencimento integral,
assegurado ao titular efetivo.

Ari. 117. Havendo intervenção no Município, nos termos dos artigos
39 e 40 da Constituição Estadual, o interventor tomará posse e presta¬
rá compromisso perante a Câijnara Municipal.

Parágrafo único. A remuneração do interventor será a mesma
atribuída ao Prefeito afastado,
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Subseção II
Dos Secretários Municipais

Art. 118. Os Secretários Municipais, auxiliares de confiança do Pre¬

feito e de sua livre escolha, são responsáveis pelos atos que pratica¬

rem ou referendarem no exercício do cargo.i
I

Art. 119. Os Secretários Municipais serão escolhidos, dentre brasilei¬
ros, maiores de dezoito anos, e, no pleno exercício dos seus direitos*-
políticos.

§ 19 - Compete-lhes, além de outras atribuições conferidas
nesta Lei Orgânica:

I - orientar, coordenar, dirigir, superintender e fazer executar
os serviços de sua Secretaria;

II - referendar os atos e decretos assinados pelo Prefeito, no
âmbito da sua Pasta;

III - expedir atos e instruções para fiel execução desta Lei Or¬
gânica, das leis, decretos e regulamentos;

IV - fazer, anualmente, a estimativa orçamentária de sua Se¬
cretaria e apresentar relatório de sua gestão;

V - comparecer à Câmara Municipal, quando convocados ou
convidados ou perante as suas comissões para prestar esclarecimen¬
tos, sobre assuntos específicos;

VI - praticar atos decorrentes de delegação do Prefeito.
§ 2- - Nos crimes comuns, os Secretários Municipais serão jul¬

gados peio juiz da Comarca e nos de responsabilidade, pela Câmara
Municipal.

§ 39 - Os Secretários Municipais, ao assumirem ou deixarem o
cargo deverão fazer declaração de bens.

§ 49
_

Aplicam-se aos Secretários ou Diretores de órgãos mu¬
nicipais, 0 prescrito no art. 64, incisos VII e VIII, desta Lei.

Seção II
Do Conselho da Cidade

Art. 120 0 Conselho da Cidade é o órgão superior de consulta do
Prefeito Municipal e dele participam:

I - 0 Vice-Prefeito;
II - 0 Presidente da Câmara de Vereadores;
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Ill - os líderes de partidos políticos representados na Câmara
Municipal;

IV - seis cidadãos brasileiros natos, com mais de vinte e cinco
anos, sendo três nomeados pelo Prefeito e três eleitos pela Câmara de
Vereadores com um mandato de três anos vedada a recondução.

§ 19 - Compete ao Conselho da Cidade:
I - propor programas de desenvolvimento do Município;

I! - opinar sobre convénios;

III - auxiliar o Prefeito na elaboração do orçamento anual, plu- J'
rianual e da lei de diretrizes orçamentárias;

IV - coordenar com o Poder Executivo Municipal programas
municipais nos casos de calamidade pública.

§ 29 - A Lei Municipal regulará a organização e o funcionamen¬
to do Conselho da Cidade.

ri
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Título III

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

Capítulo I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 121. Compete ao Município instituir os seguintes tributos:
I - impostos sobre:

a) propriedade predial e territorial urbana;
b) transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato one¬

roso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre móveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direi¬
tos à sua aquisição;

c) vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto
óleo diesel;

d) serviços de qualquer natureza, definidos em lei complementar;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela_ utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos ou di¬

visíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;
III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 19 - O imposto previsto no inciso I, alínea a poderá ser pro¬
gressivo, nos termos da lei municipal, de forma a assegurar o cumpri-

~ mento da função social da propriedade.
§ 2s - O imposto previsto no inciso l, alínea tr.

I - não-incidência sobre a transmissão de bens ou direitos in-
~ corporados ao património de pessoa jurídica em realização de capital,
... nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, in¬

corporação, cisão, ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses ca-
~ sos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda
- desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento

<» mercantil;
II - compete ao município da situação do bem.

Art 122. A administração tributária é atividade vinculada, essencial
ao Município e deverá estar dotada de recursos humanos e materiais

- necessários ao fiel exercício de suas atribuições, principaimente no
que se refere a:

! - cadastramento dos contnDuintes e das atividades econò-
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micas;

li — lançamento dos tributos;

III - fiscalizaçãó do cumprimento das obrigações tributárias;
IV - inscrição oos inadimplentes em dívida ativa e respectiva

cobranca amigável ou èncaminhamento para cobrança judicial;

Art. 123, O Município poderá criar colegiado constituindo paritaria-
mente por servidores cjesignados pelo Prefeito Municipal e contribuin¬
tes indicados por entidades representativas de categorias económicas
e profissionais, com atribuição de decidir, em grau de recurso, as re¬
clamações sobre lançamento e demais questões tributárias.

Parágrafo único, enquanto não for criado o órgão previsto neste
artigo, os recursos serãò decididos pelo Prefeito Municipal.

Art. 124. O Prefeito Municipal promoverá, periodicamente, a atuali¬
zação da base de cálculo dos tributos municipais.

§ 19 - A base dá cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU, será atualizada anualmente, antes do término do exercício,
podendo para tanto serjcriada comissão da qual participarão, além dos
servidores do Municípiò, representantes dos contribuintes, de acordo
com decreto do Prefeito Municipal.

§ 2s - A atualizáção da base de cálculo do imposto municipal
sobre serviços de qualquer natureza, cobrado de autónomos e socie- ;
dades civis, obedecerá iaos índices oficiais de atualização monetária e !

poderá ser realizada mensalmente.
§ 39 - A atualização da base de cálculo das taxas decorrentes

do exercício do poder de polícia municipal obedécèrá aos índices ofi¬
ciais de atualização mohetária e poderá ser realizada mensalmente.

§ 42 - A atualizejção da base de cálculos das taxas de serviços
levará em consideraçãò a variação de custos dos serviços prestados ;
ao contribuinte ou colocados à sua disposição, observados os seguin¬
tes critérios; -

i - quando a variação de custos for inferior ou igual aos índi¬
ces oficiais de atualizáção monetária, poderá ser realizada mensal-
mente; •

II - quando a váriaçáo de custos for superior àqueles índices, a
atualização poderá ser! feita mensalmente até esse limite ficando o
percentual restante pará ser atualizado por meio de lei que deverá es¬
tar em vigor antes do início do exercício subsequente.

ArL 125. A concessão jde imseçao e de anistia de tributos municipals
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dependerá de autorização legislativa, aprovada por maioria de dois teí-
ços dos membros da Câmara Municipal,

Art. 126. A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer
nos casos de calamidade pública ou notória pobreza do contribuinte,
devendo a lei que a autorize ser aprovada por maioria de dois terçor
dos membros da Câmara Municipal.

Art li 27. A concessão de inseção, anistia ou moratória não gera di¬
reito adquirido e será revogada de ofício sempre que se apure que o
beneficiário não satisfaça ou deixou de satisfazer as condições, não
cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para sua concessão.

Art. 128. É de responsabilidade dl órgão competente da Prefeitura
Municipal a inscrição em dívida ativy aos créditos provenientes de im¬
postos, -taxas, contribuição de melhoria e muitas de qualquer natureza,
decorrente de infrações à legislação{tributária, com prazo de pagamen¬
to fixado pela legislação ou por decisão proferida em processo regulai
de fiscalização. j
ÂrL 129. Ocorrendo a decadênciaj do direito de constituir o crédito
tributário ou prescrição da ação de jcobrá-io, abrir-se-á inquérito admi¬
nistrativo para apurar as responsabilidades, na forma da lei.

Parágrafo único. A autoridade] municipal, qualquer que seja seu
cargo, emprego ou função, e indepèndeniemente do vínculo que pos¬
suir com o Município, responderá ciyil, criminal e administrativamente
pela prescrição ou decadência ocorrida sob sua responsabilidade,
cumprindo-lhe indenizar o Município do valor dos créditos prescritos ou
não lançados.

Art. 130. Para obier o ressarcimerio da prestação de serviços oe na¬
tureza comercial ou industrial ou de sua atuação na organização e ex¬
ploração de atividades económicas, o Município poderá cobrar preços
públicos.

Parágrafo único. Os preços devidos pela utilização de bens e
serviços municipais deverão ser fixados de modo a cobrir os custos
dos respoctivos serviços e ser reajustados quando se tornarem defici¬
tários. |

Art. 1â1. Lei Municipal estabelecerá outros critérios para a fixação
(te preços públicos,

:
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Capítulo II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 132. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.

§ 19 - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá,' de ,
forma regionalizada, objetivos e metas da administração pública
municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e pa¬
ra as relativas aos programas de duração continuada

§ 29 - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas
e prioridades da administração pública municipal, incluindo as despe¬
sas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a ela¬
boração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na le¬
gislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências
financeiras oficiais de fomento.

§ 39 - O plano plurianual compreenderá:
I - diretrizes, objetivos e metas para as ações municipais de

execução plurianual;
II - investimentos de execução plurianual;
III - gastos com a execução de programas de duração conti¬

nuada
§ 4e - O orçamento anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal da administração direta municipal, in¬
cluindo os seus fundos especiais;

II - os orçamentos das entidades de administração indireta, in¬
clusive das fundações instituídas pelo poder púbiico municipal;

III - o orçamento de investimentos das empresas em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social
com direito a voto;

IV - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as '

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indire¬
ta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Mu¬
nicipal.

§ 59 - As diretrizes orçamentárias compreenderão:
I - as prioridades da administração pública municipal, com as

respectivas metas, incluindo a despesa de capitai para o exercício fi¬
nanceiro subsequente;

li - orientações para a elaboração da lei orçamentária anual;— 54



I!! - alterações na legislação tributária;
IV - autorização para a concessão de qualquer vantagem ou

aumento de remuneração, criação de cargos ou alteração de estrutura
de carreiras, bem como a demissão de pessoal a qualquer título, pelas

unidades governamentais da administração.

Art. 133. Os planos e programas municipais de execução plurianual

ou anual serão elaborados em consonância com o plano plurianual e
com as diretrizes orçamentárias, respectivamente, e apreciados pela
Câmara Municipal.

Art. 134. Os orçamentos previstos no § 4- do artigo serão compati-
bilizados com o plano plurianual e as diretrizes orçamenárias, eviden¬
ciando os programas e políticas do Governo Municipal.

Art. 135. São vedados;

I - a inclusão de dispositivos estranhos à previsão da receita
e à fixação de despesa, excluindo-se as autorizações para abertura de
créditos adicionais, suplementares e contratações de operações de
créditos de qualquer natureza e objetivo;

II - o início de programas ou projetos não incluídos no orça¬
mento anual;

III - a realização de despesas ou a assenção de obrigações di¬
retas que excedam os créditos orçamentários originais ou adicionais;

IV - a realização de operações de créditos que excedam o
montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizações me¬
diante créditos suplementares ou essenciais, aprovados pela Câmara
Municipal por maioria absoluta;

V - a vinculação de receita de impostos a órgão ou fundos es¬
peciais, ressalvada a que se destina à prestação de garantia às opera¬
ções de crédito por antecipação da receita;

VI - a abertura de créditos adicionais suplementares ou espe¬
ciais sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos
corresDondentes;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de re¬

cursos do orçamento fiscal e da seguridade social para suprir necessi¬
dade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos especiais;

IX - a instituição de fundos especiais de qualquer natureza,
sem prévia autorização legislativa

§ 19 - Os créditos adicionais esDeciais e extraordinários terão
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vigência no exercício financeip ern que forem autorizados, salvo se o
ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele
exercício, caso em que, reabertos rios limites de seus saldos, serão in¬
corporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.

§ 2s - A abertura de crédito extraordinário somente será admi¬
tida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decor¬
rentes de calamidade pública, observado o artigo desta Lei Orgânica.

Art. 136. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias,
compreendidos os créditos sdplementares e especiais, destinados ao
órgão do Poder Legislativo, ser-lhe-ão entregues 'até o dia 20 de cada
mês, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 99.

Art. 137. A despesa com plssso
poderá execeder os limites estabelecidos em lei complementar.

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumen¬
to de remuneração, a criaçãtit de cargos ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos
órgãos e entidades, da administração direta e indireta, inclusive funda¬
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

I ~ se houver préviá dotação orçamentária suficiente para
atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes;

al ativo e inativo do Município não

II - se houver autoriz
mentárias, ressalvadas as de
nomia mista.

ação específica na lei de diretrizes orça-
apesas públicas e as sociedades de eco-

Art. 138. Os projetos de lei relativos ao plano pluiianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais suple¬
mentares e especiais serão! apreciados pela Câmara Municipal, na
forma do Regimento Interno. í

§ 19 - Caberá à Comiésão da Câmara;
I - examinar e emítif parecer sobre os projetos de plano plu-

rianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual e sobr** ot: rontas
<1o Município apresentadas ariualmente pelo Prefeito;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas
municipais, acompanhar e fiscalizar as operações resultantes ou não
de execução do orçamento, sem prejuízo das demais comissões cria¬
das pela Câmara Municipal. I

§ 2s - As emendas sèrão apresentadas na comissão de orça¬
mento e finanças, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na
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forma do Regimento Interno, pelo ff lenário da Câmara.
§ 39 - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos

projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovados caso:
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias; j
' II - indiquem os recursos necessários, emitidos apenas os pro¬

venientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:
a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida; j
c) transferências tributárias para autarquias è fundações instituí¬

das e mantidas pelo Poder Público Municipal;
III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 49 - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias

não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano pluria¬
nual.

§ 5e - 0 Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara
Municipal para propor modificação nos projetos a que se refere este ar¬
tigo enquanto não iniciada a votação, na comissão de orçamento e fi¬
nanças, da parte cuja alteração é proposta.

§ 69 - Os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes or-
camenlárias da lei municipal, enquanto não vigir a lei complementar
cie que trata o art, 165, § 99 da Constituição Federal.

§ 7° - Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo, no que
não contrariar o disposto nesta sèção, as demais normas relativas ao
processo legislativo. !

§ 89 - Os recursos que, eèn decorrência de veto, emenda ou
rejeição do projeto de lei orçamehtária anual, ficarem sem despesas
abertura de créditos, poderão ser utilizados, conforme o caso, median¬
te abertura de créditos adicionaik suplementais ou especiais com
prévia é específica autorização legjslativa.
Art 139. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias
destinadas à Câmara Municipal, inclusive os créditos suplementares e
especiais, ser-lhe-ão entregues at'é o dia 20 (vinte) de cada mês, na
forma que dispuser a lei complementar a que se refere o art. 165,§ 9a
da Constituição Federal. j

Parágrafo único. Até que seja editada a lei complementar referi¬
da neste artigo, os recursos da Câmara Municipal ser-lhe-ão entregues:

I - até.o dia 20 (vinte) de cada mês, os destinados ao custeio
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da Câmara;
II - dependendo do comportamento da receita, os destinados

às despesas de capital.

Capítulo III
DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS

Art. 140. Compete ao Prefeito Municipal a administração dos bens ,

municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles em- '

pregados nos serviços desta.

Art. 141. A alienação dos bens municipais se fará de conformidade
com o art. 14 desta Lei Orgânica.

Art. 142. A afetação e a desafetação de bens municipais dependerá
de iei.

Parágrafo único. As áreas transferidas ao Município em decor¬
rência da aprovação de loteamentos serão consideradas bens domi-
niais enquanto não se efetivarem benfeitorias que lhes dêem outra
destinação.

Art. 143. 0 Município poderá ceder a particulares, para serviços de
caráter transitório, conforme regulamentação a ser expedida pelo Pre¬
feito Municipal, máquinas e operadores da Prefeitura, desde que os
serviços da municipalidade não sofram prejuízo e o interessado reco¬
lha, previamente, a remuneração arbitrada e assine termo de respon¬
sabilidade peia conservação e devolução dos bens cedidos.

i

Art. 144. A concessão administrativa dos bens municipais de uso
especial e dominiais dependerá de lei e de licitação e far-se-á median¬
te contrato por prazo determinado, sob pena de nulidade do ato.

§ 19 - A licitação poderá ser dispensada nos casos permitidos
na legislação aplicável.

§ 2° - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem pú¬
blico, será feita mediante licitação, a título precário e por decreto.

§ 3s - A autorização que poderá incidir sobre qualquer bem pú¬
blico, será feita mediante portarias, para atividades ou usos específicos
e transitórios.

«a
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Art, 145, Nenhum servidor será dispensado, transferido, exonerado

ou terá aceito o seu pedido de exoneração ou recisão sem que o órgão
responsável pelo controle dos bens patrimoniais da Prefeitura ou da

Câmara ateste que o mesmo devolveu os bens imóveis do Município

que estavam sob sua guarda.

Art. 146. O órgão competente do Município será obrigado, indepen¬

dentemente de despacho de qualquer autoridade, a abrir inquérito ad¬
ministrativo e a propor, se for o caso, a competente ação civil e penal
contra qualquer servidor que forem apresentadas denúncias contra o
extravio ou danos de bens municipais./.J

Capítulo IV
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 147. É de responsabilidade do Município, mediante licitação e
de conformidade com os interesses e as necessidades da população,
prestar serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, bem como realizar obras públicas, podendo contratá-las
com particulares através de processo licitatório.

Art. 148. Nenhuma obra pública, salvo os casos de extrema urgência

devidamente justificados, será realizada sem que conste:
I - o respectivo projeto;

II - o orçamento do seu custo;
III - a indicação dos recursos financeiros para o atendimento

das respectivas despesas;
IV - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e

oportunidade para o interesse público;
V - os prazos para o seu início e término.

Art. 149. A concessão ou a permissão de serviço público somente
será efetivada com a autorização da Câmara Municipal e mediante
contrato, precedido de licitação.

§ I9 - Serão nulas de pleno direito as concessões e as permis¬
sões, bem como qualquer autorização para a exploração de serviço
público, feitas em desacordo com o estabelecido neste artigo.

§ Z9 - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre
sujeitos à-regulamentação e à fiscalização da administração municipal,
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cabendo ao Prefeito aprovar g,s tarifas respectivas.

Art. 150. Os usuários estarão representados nas entidades prestado¬
ras de serviços públicos (ia forma que dispuser a legislação municipal,
assegurando-as sua participação em decisões relativas a-

I - planos e programas de expansão dos serviços;
II - revisão da base de cálculo dos custos operacionais;

III - política tarifária;
IV - nível de atendimento da população em termos de quanti¬

dade e qualidade; J
V -- mecanismos jpara atenção de pedidos e reclamações dos "

usuários, inclusive para apuração de danos causados a terceiros.
Parágrafo único. Em se tratando de empresas concessionárias

ou permissionárias, a obrigatoriedade mencionada deverá constar do

contrato de concessão og permissão.

Art. 151. As entidades prestadoras de serviços públicos são obriga¬
das, pelo menos uma vez por ano, a dar ampla divulgação de suas ati¬
vidades, informando, erq especial, sobre planos de expansão, aplica¬
ção de recursos financeirbs e realização de programas de trabalho.

Art. 152. Nos contratos de concessão ou permissão de serviços pú¬
blicos serão estabelecidcjs, entre outros:

I - os direitos dos usuários, inclusive as hipóteses de gratui-

II - as regras para a remuneração do.capital e para garantir o
equilíbrio económico e financeiro do contrato;

III - as normas due possam comprovar eficiência no atendi¬
mento do interesse públjco, bem como permitir a fiscalização pelo Mu¬
nicípio, de modo a manter o serviço contínuo,-adequado e acessível;

IV - as regras pára orientar a revisão periódica das bases de
cálculo dos custos operacionais e da remuneração do capitai, ainda
que estipulada em contrato anterior;

V - a remunerarão dos serviços prestados aos usuários dire-
tos, assim como a possibilidade de cobertura dos outros por cobrança
a outros agentes beneficiados pela existência dos serviços;

VI - as condições de prorrogação, caducidade, rescisão e revi- _
são da concessão ou permissão.

Parágrafo único. f4a concessão ou na permissão de serviços pú¬
blicos, o Município reprimirá qualquer forma de abuso do poder eco- -
nômico, principalmente «s que visem à dominação do mercado, à ex-

)

dade;
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ploração monopolística e ao aumento abusivo de lucros.

Art. 153. O Município poderá révogar a concessão ou a permissão
dos serviços que forem executados em desconformidade com o contra¬
to ou ato pertinente, bem como daqueles que se revelarem manifes¬
tamente insatisfatórios para o atendimento dos usuários,

Art.í154ÀAs licitações para a concessão ou a permissão de serviços
públicos deverão ser precedidas dp ampla publicidade.

( Art. 155) As tarifas dos serviçoÿ públicos prestados diretamente pelo
. Município ou por órgãos de sua administração serão fixadas pelo Pre¬

feito Municipal, cabendo à Câmara definir os serviços que serão remu¬
nerados pelo custo, acima do custo e abaixo do custo, tendo em vista
seu interesse económico e social.!

Parágrafo único. Na formarão do custo dos serviços de natureza
despesas operacionais e adminis¬

trativas, as reservas para depreciação e reposição dos equipamentos e
instalações, bem como previsão para expansão dos serviços.

Ari. 158. O Município poderá çonsorciar-se com outros Municípios
para a realização de obras ou préstações de serviços públicos de inte¬
resse comum. j

Parágrafo único. O Município deverá propiciar meios para cria¬
ção, dos consórcios, de órgão cdnsultivo constituído por cidadãos não
pertencentes ao serviço público municipal.

Art.'157. Ao Município é facultado conveniar com a União ou com o
Estado a prestação de serviços públicos de sua competência privativa,
quando lhe faltarem recursos téqnicos ou financeiros para a execução
dos-serviços em padrões adequadi
tuo psra a celebração do convêniò.

Parágrafo único. Na ceiebrjai
artigo, deverá o Município: j

i - propor os planos de expansão dos serviços públicos;
il - propor critérios para fixação de tarifas;

III - realizar avaliação periódica da prestação do serviço.

Art. 158. A criação pelo Município de entidades de administração in¬
direta para execução de obras ou prestação de serviços públicos só se-

• rá permitida caso a entidade possa assegurar sua auto-sustentação fi¬
nanceira.

. industrial computar-se-ão, a!ém

ou quando houver interesse mu¬

de convénios de que trata este
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Art. 159. Os órgãos colegiados das entidades de administração indi¬
reta do Município terão a participação obrigatória de um representante
de seus servidores, eleito por estes mediante voto direto e secreto,
conforme regulamentação a ser expedida por ato do Prefeito.

Capítulo V
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Art. 160. O Governo Municipal manterá processo permanente de
planejamento, visando promover o desenvolvimento do Município, o
bem-estar da população e a melhoria da prestação dos serviços públi¬
cos municipais.

Art. 161. O processo de planejamento municipal deverá considerar
os aspectos técnicos e políticos envolvidos na fixação de objetivos, di¬
retrizes e metas para a ação municipal, propiciando que autoridades,
técnicos de planejamento, executores e representantes da sociedade
participem do debate sobre os problemas locais e as alternativas para
o seu enfrentamento, buscando conciliar interesses e solucionar confli¬
tos.

Art. 162. O planejamento municipal deverá orientar-se pelos seguin¬
tes princípios básicos:

I - transparência das informações disponíveis;
II - eficiência e eficácia da utilização dos recursos financeiros,

técnicos e humanos disponíveis;

III - complementariedade e integração de políticas, planos e
programas setoriais;
' IV - viabilidade técnica e económica das proposições;

V - respeito e adequação à realidade local, observada a con¬
sonância com planos e programas estaduais e federais existentes.

Art. 163. A elaboração e a execução dos planos e programas do Go¬
verno Municipal obedecerão às diretrizes do plano diretor e não terãc
acompanhamento e avaliação permanente.

Art. 164. O planejamento das atividades do Governo Municipal obe¬
decerão às diretrizes deste capítulo e será feito por meio de elabora-

C
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ção © manutenção atualizada, entre outros, dos seguintes instrumen¬
tos:

I - plano diretor;
II - plano de Governo;

III - lei de diretrizes orçamentárias;
IV - orçamento anual;
V - plano plurianual.

Art. 165. Os instrumentos de planejamento municipal mencionados.ÿ.
no artigo anterior deverão incorporar as propostas constantes dos pia- ’

nos e dos programas setoriais do Município, dadas as suas implica¬
ções para o desenvolvimento local.

Art. 166. O Município buscará, por todos os meios ao seu alcance, a
cooperação das associações representativas no planejamento munici¬
pal.

Parágrafo único. Para fins deste artigo, entende-se como asso¬
ciação representativa qualquer grupo organizado, de fins lícito, que te¬
nha legitimidade para representar seus filiados independentemente de
seus objetivos ou natureza jurídica.

{ Art. 167ÿ0 Município submeterá à apreciação das associações, an¬
tes'dè’éheaminhá-las à Câmara, os projetos de lei do plano plurianual,
do orçamento anual e do plano diretor, a fim de receber sugestões
quanto à oportunidade e o estabelecimento de prioridades das medi¬
das propostas.

Capítulo VI
DA POLÍTICA URBANA

Art. 160. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Po¬
der Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

Art. 169. O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o ins¬
trumento básico da política urbana.

§ 1e - O plano diretor fixará os critérios que assegurem a fun¬
ção social da propriedade, cujo uso e ocupação deverão respeitar a le-
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gíslação urbanística, a proteção do património ambiental, natural e
construído e o interesse da coletividade.

§ 2s - O plano diretor definirá as áreas especiais de interesse
social, urbanístico ou ambientjal, para as quais será exigido aproveita¬

mento adequado nos termos previstos na Constituição Federal.
§ 39 - O plano diretor deverá ser elaborado com a participação

das entidades representativas ida comunidade diretamente interessada.

Art. 170. Para assegurar asjfunções sociais da cidade, o
cutivo deverá utilizar os instrurjnentos jurídicos, tributários, financeiros e
de controle existentes e à disposição do Município, j

i í
Art. 171. O Município, em cjonsonância com a sua política urbana e
segundo o disposto em seu p)ano diretor, deverá p omover programas
de saneamento básico destinados a melhorar as condições sanitárias
e ambientais das áreas urbanas e os níveis de saúde da população.

Parágrafo único. A açãò do Município deverá orientar-se para:
I ampli.ar progressivamente a responsabilidade locai pela

prestação de serviços de saneamento básico;
II - executar programas de saneamento em áreas pobres, com

soluções adequadas e de baixo custo para o abastecimento de água e
esgoto sanitário;

III - executar programas de educação sanitária e melhorar o ní¬
vel de participação das comupidades na solução de seus problemas de
saneamento;

IV - levar à prática, pelas autoridades competentes, tarifas so¬
ciais para os serviços de água.

Art. 172, O Município devérá manter articulação permanente com o
Estado visando à racionalização da utilização dos recursos hídricos,
respeitadas as diretrizes estabelecidas pela União.

j
Art. 173. O Município em jconsonância com a política urbana e se¬
gundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover planos de
programas setoriais destinados a melhorar as condições do transporte
público, da circulação de veículos e da segurança do trânsito.

Poder Exe-
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TíUsio IV

ÍAL DO MUMICÍPIQDA ORDEM SQC

Capítulo I
DO OBJETIVO GERAL

Art. 174. A atividade social do Município terá poir objetivo o bem-es-
tar e a justiça social. i

Cap ítulo II
JCAÇÃODA ED

Art. 175. A educação municipal desenvolverá ação visando o pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para exercitar a cidadania,

sua qualificação para o trabalho, sendo direito de todos e dever do
Município, da família e será prornovida e incentivada com a colabora¬
ção da sociedade.

§ 19 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princí¬
pios:

I - igualdade de condiÇÔJ5s para o acesso e permanência na
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen¬
samento, a arte e o saber;

ill - pluralismo de idéias ç de concepções pedagógicas e coe¬
xistência de instituições públicas è privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais do ensino, garantindo na for¬

ma da lei, pianos de carreira para b magistério público;
VI - gestão democrática dó ensino público, na forma da lei;

VII -- garantia de padrão deíqualidade;
VIII - ensino fundamental Obrigatório e gratuito, inclusive aos

que não tiverem acesso a eles na idade própria;
IX - oferta de ensino regular adequado às condições do edu¬

cando;
X - atendimento ao educando no ensino fundamental, através

de programas suplementares e material didático-escolar e transporte,
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alimentação, inclusive com a merenda escolar e assistência social.
§23-0 não-oferecimento do mínimo obrigatório pelo Poder

Público Municipal, ou sua oferta irregular importa responsabilidade da
autoridade competente.

§ 39 - Compete ao Município recrutar os educandos no ensino
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou respon¬
sáveis pela frequência a escola.

Art. 176. Na fixação das bases e diretrizes da educação pelo Plano
Municipal de Educação, serão assegurados conteúdos mínimos para o
ensino fundamental, visando a formação básica, comum a respeito aos
valores culturais e artísticos.

§ 1® - É facultativa a matrícula no ensino religioso que consti¬
tuirá disciplina dos horários normais das escolas públicas e ensino
fundamental.

§ 2s - O ensino fundamental regular será ministrado em língua
portuguesa.

§ 39 - 0 sistema de ensino do Município será organizado em
regime de celebração com a União, os Estados e o Distrito Federal,
nos termos do art 211, da Constituição Federal.

Art. 177. 0 Município aplicará, anualmente, vinte e cinco por cento,
no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a prove¬
niente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Parágrafo único. A parcela da arrecadação dos impostos transfe¬
ridos pela União e pelo Estado ao Município, não é considerada para
efeito de cálculo previsto neste artigo, receita do Governo que a trans¬
ferir,

Art. 178. Os recursos públicos do Município serão destinados às es¬
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confes¬
sionais ou filantrópicas, definidas em lei, que comprovam fins não lu¬
crativos e apliquem seus excedentes financeiros em educação e asse¬
gurem a destinação do seu património a outra escola congénere ou ao
Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1® — Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti¬
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na for¬
ma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos quando
não houver vagas e cursos regulares na rede pública, na localidade de
residência do educando, obrigando-se o Poder Público a investir priori¬
tariamente na expansão de sua rede escolar na localidade.
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§ 29 - A distribuição dos recursos destinados à área educacio¬
nal, assegurará prioridade no atendimento das necessidades do ensino
fundamental e pré-escolar mantendo e expandindo o atendimento em
creches às crianças de até seis anos de idade, não podendo atuar no
nível superior de ensino enquanto não estiver satisfeita a demanda no
ensino fundamental e médio, quantitativa e qualitativamente.

§ 39 - Dar-se-á a intervenção no Município nos termos do art.
227, § 19, da Constituição Estadual, quando verificar-se não haver sido
aplicado o limite mínimo exigido pelo art. 212 da Constituição Federal.

§ 49
_

progressivamente, 0 Poder Público Municipal providen¬
ciará no sentido de que suas escolas sejam convertidas em centros
educacionais, dotados de infra-estrutura técnica e de equipamentos
necessários ao desenvolvimento de todas as etapas de educação fun¬
damental.

§ 59 - De igual modo, de maneira progressiva, 0 Poder Público
Municipal adotará sistemas de ensino de tempo integral, de oito horas
diárias.

§ 6s - Às pessoas portadoras de deficiência, fica assegurada a
educação no ensino fundamental, quer em classes comuns ou em
classes especiais.

Art. 179. O Sistema Municipal de Ensino, planejado em harmonia
com a União e 0 Estado, terá suas diretrizes, objetivos e metas defini¬
dos nos Planos Plurianuais, atendido, ao que couber, ao disposto no
art. 218 da Constituição Estadual e art. 211, § 2s da Constituição Fe¬
deral.

Art. 160. A municipalização do ensino dependerá de lei estadual,
nos termos do art. 232 da Constituição Estadual.

Art. 181. Lei Municipal disporá sobre as atribuições do Conselho
Municipal de Educação, previsto no art. 232, parágrafo único, inciso I
da Constitução do Estado.

Capítulo III
DA CULTURA

Art. 162. O Município garantirá a todos o pieno exercício dos direitos
culturais e 0 acesso às fontes de cultura regional, e apoiará e incenti-
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verá o desenvolvimento, a valorização e a difusão das manifestações
culturais locais. j
Art. 188. Compete ao Município, mediante assessoria da Secretaria
de Cultura e do Serviço do Património Histórico e Artístico Nacional,
promover o lançamento, tombámento e preservação do seu património
histórico e cultural. {

capítulo IV
DOÍDESPORTO

Art. 184. É dever do Município fomentar práticas desportivas formais
e não-formais, como direito de jcada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e asso¬
ciações, quanto à sua organizarão e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção priori¬
tária do desporto educacional e, ern casos específicos, para a do des-
(XJrto de alto rendimento;

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e
não-profissional. ' l

Parágrafo único. O Podèr Público reconhece a educação física
como disciplina obrigatória no ensino público e privado.

Art. 185. É dever do Município criar e manter instalações desportivas
a recreativas nos projetos de; urbanização e instituições públicas, e
exigir igual participação da inicjativa privada.

Òapítulo V
[}A SAÚDE

Art. 186. O Município assegurará, como dever e como direito de to¬
dos, ações sociais e económicas que visem eliminar o risco de doen¬
ças e de outros agravos na fortna do disposto no art, 196 da Constitui¬
ção Federal.

Art. 187. As ações e serviços! de saúde de natureza universal e igua¬
litária são de relevância pública, cabendo ao Município dispor, nos

S*
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termos da lei sobre sua regulahientação, fiscalização e controle,

§ 19 — As ações e serviços de saúde poderão ser exercidos di¬
retamente pelo Município, ou através de terceiros, por pessoa física ou
juridica de direito privado.

§ 2s - A prestação de assistência à saúde mantida pelo Poder
Público Municipal ou serviços privados, contratados ou convenciona¬
dos pelo Sistema Único de Saúde é gratuito.

Art:. 108. O Plano Municipa de Saúde estabelecerá planejamento,
prioridades e estratégias em jconsonância com o Plano Estadual de
Saúde, obedecidas as diretrizes do Conselho Estadual de Saúde nos
termos da lei. j

f

Art, 189. Lei Municipal definirá competência de atribuições da Secre¬
taria Municipal de Saúde e Açjão Social ou equivalente instituindo pla¬
nos de carreira para os profissionais tendo em vista a formação de re¬
cursos humanos na área de saúde.

Município prestar, com a cooperação técnica eArt., 190. Compete ao
financeira da União e do Estado, serviço de atendimento à saúde da
população.

Art. 191. O Município desenvolverá ações cfe saúde preventivas e
curativas, adequadas às realidades epidemiológicas, à universalização
das assistências, com acesso igualitário a todos, a participação de en¬
tidades representativas de usuário e servidores de saúde, na formula¬
ção, acompanhamento e fiscalização das políticas e das ações de

. saúde a nível municipal atravéd do Conselho Municipal de Saúde.

Art. 192. Em cooperação con) o Estado e a União, o Município parti¬
cipará com recursos próprios dó Sistema Único de Saúde, cujos recur¬
sos serão administrados através do Fundo Municipal de Saúde, em ar¬
ticulação com a Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social.

Cabe ao Município, na área de sua competência:

a) manter rede hospitalar je ambulatorial para atendimento gratui¬
to às pessoas carentes: |

b) em integração com o sistema educacional,.desenvolver ações
educativas ou onde sejam necessárias, visando ao esclarecimento,
à informação e à discussão, corn os usuários da área;

c) implantar e garantir asj ações do programa de assistência in-

i

nv

§ 12.
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tegral à saúde da mulher, que atenda às especialidades da população
feminina do Município, em todas as fases da vida feminina, desde o
nascimento à terceira idade;

d) criar, na área de saúde, programas de assistência médico-
odontológica às crianças de até seis anos e aos jovens.

§ 2- - Os sindicatos, as entidades filantrópicas ou assisten-
ciais, legalmente constituídas, poderão participar do Sistema Único,
mediante convénios, acordos ou contratos de direito público.

§ 3? - São vedados, incentivos fiscais ou a destinação de re¬
cursos públicos municipais através de auxílios ou subvenções, para
instituições privadas com fins lucrativos e não-filantrópicos. *

Capítulo VI
DO MEIO AMBIENTE )

Art. 193. O Municípi deverá atuar no sentido de assegurar a todos os
cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equi¬
librado, essencial à qualidade de vida.

Parágrafo único. Para assegurar efetivamente a esse direito, o
Município deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais e fe¬
derais competentes e, ainda, quando for o caso, com outros Municí¬
pios, objetivando a solução de problemas comuns relativos à proteção
ambiental,

Art. 194. O Município deverá atuar mediante planejamento, controle
e fiscalização das atividades causadoras efetivas ou potenciais de al¬
terações significativas no meio ambiente.

Art. 195. O Município, ao promover a ordenação de seu território, de¬
finirá zoneamento e diretrizes gerais de ocupação que assegurem a
proteção dos recursos naturais, em consonância com o disposto na le¬
gislação estadual pertinente.

Arí. 196. A política urbana do Município e o seu plano diretor deve¬
rão contribuir para a proteção do meio ambiente, através de adoção de
diretrizes adequadas de uso e ocupação do solo urbano.

Art. 197. As empresas concessionárias ou permissionárias de servi¬
ços públicos deverão atender rigorosamente aos dispositivos de prote-- 70



ção ambiental em vigor, sob pena de não ser renovada a concessão ou
permissão peio Município.

Art. 198. Cabe ao Poder Público, através de seus órgãos de adminis¬
tração direta, indireta e fundamental: ,

I - exigir na forma da lei, para a instalação de obra ou ativida-
de potencialmente causadora de significativa degradação do meio am¬
biente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade,

3
~

garantidas audiências públicas na forma da lei;
II - desenyolver campanhàs de informação sistemática e de

educação permanente, sobre o meio ambiente, com inclusão obrigató¬
ria de matérias pertinentes no currículo das escolas públicas munici¬
pais em todos os níveis e envolvendo através do poder constituído que
representa, todos os meios de comunicação de massa nesse esforço

de resistência, de sobrevivência e elevação de condições de vida;

j III - proteger a fauna e a flora, vedadas as práticas que colo-
I quem em risco sua função ecológica, provoquem extinção de espécies

ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, captura,
produção, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes;

IV - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual¬
quer de suas formas;

V - estimular e promover o reflorestamento ecológico em
áreas degradadas, objetivando especialmente a proteção de encostas
e dos recursos hídricos, bem como a consecução de índices mínimos

' de cobertura vegetal.

Art. 199. O Poder Público Municipal manterá obrigatoriamente o
Conselho Municipal de Meio Ambiente, órgão colegiado autónomo e
deliberativo composto paritariamente por representantes do Poder Pú¬
blico, entidades ambientalistas, representantes da sociedade civil que
entre outras atribuições definidas em lei deverá:

i - analisar, aprovar ou vetar qualquer proieto público ou pri¬
vado que implique em impacto ambiental;

II - solicitar por um terço de seus membros referendo.

Art 200. São áreas de proteção permanente:
I - as áreas de nascentes dos rios;

II - as áreas que abriguem exemplares raros da fauna e da flo¬
ra, como também aqueles que sirvam como local de pouso ou repro¬
dução de espécies migratórias;

III - açudes de abastecimento de água à população;
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IV - as paisagensjnotáveis.

Art. 201. É o Poder Público Municipal obrigado a promover a educa¬

ção ambiental em todos jos níveis de ensino de sua competência, bem

corno desenvolver a coriÿcientização pública para preservação do meio
ambiente.

j
Alt. 202. O Município Criará um sistema de gestão dos recursos hí- '

dricos, através de organização municipal, com a participação da socie- [

. dade civil a nível local e |dos Municípios circunvizinhos, para utilização :
racional, aproveitamento jmúltiplo, proteção das águas e defesa contra
as secas, nos termos da ei municipal.

Capítulo VII
DA AGRICULTURA

Art. 203. É dever do Fjoder Público Municipal assistir como priorida¬
de a agricultura e a extehsão rural no que lhe competir e em conjunto
com os órgãos públicos; na forma da lêi e para isso atenderá as se¬
guintes diretrizes: j

I - definição del uma política agrícola .clara para o Município,
ouvidos os proprietários,! posseiros, parceiros, arrendatários, meeiros e
moradores;

II - a assistência técnica que prestará o Poder Público Munici¬
pal aos pequenos e médios produtores, incluirá obrigatoriamente:

a) distribuição de sWnentes em tempo hábil para o plantio;
b) concessão de implementos agrícolas e o uso do maquinário

do Município, conforme critérios a serem definidos em lei;
c) implementação jde campanha de esclarecimentos e de méto- .

dos alternativos de controle de prazos e a realização de cursos agrí¬
colas e afins; |

d) escoamento da|produção dos pequenos e médios produtores
para a rede do Municípid;

e) criação de bandos de sementes por comunidade, composta
por trabalhadores rurais je fiscalizados pelo órgão municipal competen-
te.

Au. 204. O Executivo Municipal destinará dotação do orçamento do
Município para os gastos com a agricultura
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V"V

..Ait .205,i A !ei disporá sobre a composição, organização e atribuições

- do Coriselho Municipal de Agricultura.

Art. 206. A política agrícola do Município tem como base os seguin¬
tes pontos: i

I - preservação e restauração ambiental, o qué envolve:
a) controle de uso dé agrotóxicos;
b) uso de tecnologias adequadaÿ' ao manejo do solo;
c) exploração integrada e diversificada dos estabelecimentos

agrícolas objetivando uma racional utiljzação dos recursos naturais;
d) controle biológico das pragas, I
e) q refiorestamento diversificado com espécies nativas; princi¬

palmente nas encostas e cabeceiras de rios;
f) critérios no processo de ocupação e utilização do solo;

II - adoção de programas, priçrizando as peculiaridades sócio-
ec.onômico-climáticas das quais deverão ser compatibilizados os se¬
guintes pontos:

a) eletrificação rural;
b) irrigação;

• c) pesquisa e difusão de tecnologias;
d) política educacional, envolvendo inclusive currículos e calen¬

dários escolares;
e) infra-estrutura de produção b comercialização (transporte, ar¬

mazéns, silos, etc.);
f) modalidades de crédito, priçrizando os mini e pequenos produ¬

tores rurais;
III fomento à produção agrbpecuária tendo como objetivo o

apoio aos pequenos produtores rurais, assistência aos trabalhadores_
rurais e o estímulo à produção alimehtar destinada ao mercado interno
assegurando-se aos produtores orga lizados em cooperativas ou asso¬
ciações:

a) infra-estrutura de produção i

b) crédito;
c) preços mínimos, em cample

comercialização;

mentação à política estadual e fe-
. derai;

d) assistência técnica;
e) garantia e comercialização principalmente através de estrei¬

tamento dos laços entre produtores è consumidores organizados, como
também pela compra para distribuição à população carente dentro de
programas específicos;

IV - organizar o abastecimento alimentar, contemplando:

a) apoio a programas de abastecimento populcir
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b) o estímulo à organização de consumidores em associações de
consumo ou em outros modos não-convencionais de comercialização
de alimentos, principalmente os sistemas de compras comunitárias di¬
retamente aos produtores;

c) distribuição de alimentos a preços diferenciados, dentro de
programas especiais;

d) a articulação de órgãos municipais, estaduais e federais res¬
ponsáveis pela implementação de programas de abastecimento e ali¬
mentação;

e) a manutenção e o acompanhamento técnico-operacional de
feiras-livres e feiras de produtores; .

V - incentivar a exploração integrada e diversificada dos esta¬
belecimentos produtivos como forma de preços dos insumos e produ¬
tos agrícolas sobre o estabelecimento, álém de proporcionar uma ex¬
ploração mais racional do mesmo;

VI - incentivar a criação de peixe nos açudes, objetivando:
a) melhoramento da alimentação do homem do campo;
b) oferecer mais uma fonte de renda ao trabalhador rural;
VII - promover programas de construção de moradias e melho¬

ria das condições habitacionais e de saneamento básico da população
rural;

VIII - fomentar a criação de cursos para formação de técnicas
agrícolas para atender sócio-economicameníe o meio rural do Municí¬
pio, com currículo e calendários escolares compatíveis com as neces¬
sidades de cada microrregião;

IX - o Município criará mecanismos que proibam a urbanização
dos açudes e rios;

X - buscar a aproximação dos órgãos regionais de desenvol-
imento e ordenando suas atividades no Município;

XI - promover gestões junto ao Sistema Nacional de Seguro
Agrícola, objetivando a implementação de uma política municipal de
seguros agrícolas;

XII - destinar recursos orçamentários a serem destinados para '*
as seguintes prioridades:

a) apoio aos assentamentos de trabalhadores rurais sem terra;
b) produção de alimento para o mercado interno, prioritaiiameníe

aos mini e pequenos produtores rurais;
c) pesquisa e assistência técnica procurando atender às peculia¬

ridades da região;

d) criação e/ou apoio às associações de trabalhadores e traba¬
lhadoras rurais,
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Título V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

*

Art.__207j O Poder Executivo responderá, obrigatoriamente,
~ os"requerimentos e informações solicitadas pelo Poder Legislativo, no

prazo de trinta dias, e sempre em duas vias, onde a primeira destina-
se à Câmara Municipal e a segunda para o autor da iniciativa

.Art„ ,2Q8) As professoras municipais que moram nos distritos, terão
direito a locomover-se gratuitamente nos transportes coletivos que fa¬
zem linha para nossa cidade, nos termos da lei.

Art. 209. Os órgãos e instituições do Poder Municipal serão acessí-

- veis ao indivíduo, por meio de petição ou representação em defesa do

direito ou em salvaguarda cívica do interesse coletivo e do meio am-.......biente.

a todosA

Art. 210. As estradas vicinais municipais obedecerão os limites das
estradas estaduais.

Art. 211. O Município fomentará as microempresas nos distritos co¬
mo meio de contribuir para evitar a imigração de seus habitantes para
outras regiões.

Art. 212. A empresa ou órgão responsável pela construção de açu¬
des no Município, antes de iniciar a execução dos trabalhos fará um
estudo no qual venha dar segurança aos habitantes, facilidade de lo¬
comoção dos mesmos, com construções de pontes e passagens mo¬
lhadas.

i-

Alt. 213. O Município providenciará, na medida do possível, salário
digno para os funcionários, calçamento, assistência de materiais para
os postos de saúde, salas de leitura, minibibliotecas, saias de trabalho
e a manutenção das quadras de esportes.
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Art, 221. A revisão desta Lei Òrgânica será realizada após um ano
de sua vigência, obedecendo os i‘nesmos requisitas de sua elaboração.

Art. 222. Esta Lei Orgânica dprovada pela Assembléia Municipal
Constituinte, será por ela promugada e entrará em vigor na data da
sua publicação.

Deputado Irapuan Pinheiro, 5 de Abril de 1990

(L

CÂMARA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO

Olegário Cândido do Nascimento - Secretário

José Eilson Bezerra Estevam - Prjesidente da Comissão de Sistemati¬
zação

Francisco Assis Pinheiro - ( Chicò Rita )

Antônio Nunes de Lima

t
i

Antônio Alves Vieira ( Gérson ) - Relator

Raimundo Ocimar Pinheiro :

- Piiesidente da Constituinte

Maria Creuza Pinheiro de Carvalhd - Presidente da Comissão de
Sondagem e Propostas '

José Alves de Almeida- ( Zequinha j) - Relator

Acásio do Nascimento e Silva
1
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: !
i

77

i



Art. 214. É dever do Município garantir prioritariamente o ensino fui
damental e o atendimento rãs crianças de 0 a 6 anos, através de ar¬
ches e pré-escolas: 1

I - o atendimento da criança de 0 a 6 anos deverá abrangi,
os aspectos nutricionais, de saúde, pedagógicos, psicológicos e sr
ciais;"

II - com relação ao atendimento da criança e do adolescent,.

fora da faixa escolar, criar-se-á programas específicos,
%

Art, 215. É dever do { Município promover o assegurar práticas qu„
estimulem as ações básicas de saúde para a criança, a saber, aleita¬
mento materno, terapiajde reidratação oral, controle da infecção respi¬
ratória aguda, controle ílo crescimento e desenvolvimento, imunizaçãi..
estimulação essencial, atendimento básico dq desnutrido:

I - O Município como parte integrante do Sistema Único Des¬
centralizado de Saúde deverá assegurar prioritariamente o atendimer,

to materno-infantil; j
II -ÿ O Município deverá promover ações permanentes que ob¬

jetivem, de modo efetivo, a redução da mortalidade infantil.

A

iArt 216i!O Poder Executivo Municipal no prazo de 15 de junho a 3°
de julho de, cada ano éerá obrigado a reconstruir as estradas vicinais
que dão acesso à Sede:do Município.

Capítulo li
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 217. A Prefeitura Municipal de Deputado Irapuan Pinheiro faie
um concurso público, èe modo a regularizar a situação funcional dc

servidores do Município.

Art 218. Pica extintq a taxa de iluminação no Município de Deput
cio Irapuan Pinheiro, i

Art 219. O Poder Executivo poderá, implantar subprefeituras nos di
tritos, órgão de assessbramento do Poder Executivo Municipal.

Art. 220. Fica criada ja Secretaria de Espoites do Município que rur
cionará com recursos rhunicipais.
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